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FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA AUXILIADORA DO IPIRANGA
CNPJ nº 60.737.590/0001-61

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro
I - Balanço Patrimonial (Em R$ 1)

Ativo 2017 2016
Circulante 135.694.617 102.901.097
Caixa e equivalente de caixa(Nota 3) 134.283.020 101.634.525
Adiantamentos 23.608 7.881
Aluguéis a Receber 4.189.900 3.936.612
Aluguéis a Receber Comissão de Benefícios 372.350 356.112
Provisão p/Créditos Liq.Duvidosa (3.053.995) (2.912.972)
Provisão p/Créditos Liq.Duvidosa Comissão de Benefícios (310.870) (307.204)
Créditos Diversos 167.533 170.894
Depósitos Judiciais 6.289 6.289
Depósitos Recursais 8.960 8.960
Cheques a Depositar 23.396 15.574
Provisão p/Créditos Liq.Duvidosa (15.574) (15.574)
Não Circulante 7.740.140 26.508.441
Realizável a Longo Prazo 1.998.146 20.315.069
Créditos Diversos (Nota 4) 1.998.146 20.315.069
Aluguéis a Receber 3.054.931 3.054.931
Provisão p/Créditos Liq.Duvidosa (3.054.931) (3.054.931)
Imobilizado (Nota 5) 5.741.994 6.193.372
Bens Imóveis 11.915.871 11.915.871
Bens Móveis 1.993.002 1.839.716
Depreciação (8.166.879) (7.562.215)
Total do Ativo 143.434.757 129.409.538

Eventos Patrimônio Superávit/Dé�cit Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 118.889.063 1.041.238 119.930.301
Incorporação a Conta do Patrimônio 1.041.238 (1.041.238) -
Superávit do Exercício - 8.190.253 8.190.253
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 119.930.301 8.190.253 128.120.554
Incorporação a Conta do Patrimônio 8.190.253 (8.190.253) -
Superávit do Exercício - 14.116.081 14.116.081
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 128.120.554 14.116.081 142.236.635

Passivo 2017 2016
Circulante 1.014.187 1.105.662
Contas à Pagar 444.867 336.103
Contas à Pagar Comissão de Benefícios 1.531 2.057
Obrigações Sociais 522.656 527.473
Obrigações Sociais Comissão de Benefícios 838 435
Obrigações Tributárias 44.085 39.485
Obrigações Tributárias Comissão de Benefícios 210 109
Adiantamento Diversos - 200.000
Passivo não Circulante 183.935 183.322
Credores Diversos 183.935 183.322
Patrimônio Líquido 142.236.635 128.120.554
Patrimônio Social 128.120.554 119.930.301
Superávit Acumulado 14.116.081 8.190.253
Total do Passivo 143.434.757 129.409.538

II – Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro (Em R$ 1)
 2017 2016
Receita das Atividades 33.099.529 25.445.087
Atividades de Assistencia Social 33.094.538 25.412.599
Alugueis e Condomínios 12.952.168 12.031.055
Aluguéis (Nota 7) 12.109.606 11.216.760
Condomínio (Nota 7) 370.961 367.920
Aluguéis Comissão de Benefícios (Nota 7 e 13) 445.072 421.182
Condomínio Comissão de Benefícios(Nota7 e 13) 26.529 25.193
Doações 37.047 55.096
Doações de Pessoas Físicas (Nota 7) 30.830 53.460
Doações de Pessoas Jurídicas (Nota 7) 6.217 1.636
Outras Receitas 20.105.323 13.326.448
Rendimentos de Investimentos (Nota 7) 10.532.840 12.582.424
Rendimentos de Investimentos
 Com. de Benefícios (Nota7 e 13) 431.821 519.626
Multas e Acréscimos s/Alugueis (Nota 7) 59.422 79.899
Multas e Acréscimos s/Alugueis
 Com. de Benefícios (Nota7 e 13) 5.231 4.273
Juros Ativos/Desconto (Nota 7) 67.510 69.320
Recuperação de Despesas(Nota 7) 758 57.085
Recuperação de Imposto(Nota 7) 1.656 -
Indenização Seguro(Nota 7) 6.611 -
Festas e Promoções (Nota 7) 18.001 13.821
Resultado Potencial Construtivo (Nota 7) 8.981.473 -
Atividades de Educação 4.991 32.488
Doações 727 3.922

Doações de Pessoas Jurídicas (Nota 7) 305 630
Doações de Pessoas Fisicas (Nota 7) 422 3.292
Outras Receitas 4.264 28.566
Festas e Promoções (Nota 7) 4.238 3.566
Recuperação de Despesas (Nota 7) 25 25.000
Juros Ativos/Desconto (Nota 7) 1 -
Despesas da Atividade (18.983.448) (17.254.834)
Atividades de Assistencia Social (15.896.683) (14.513.637)
Despesas Assistenciais (Nota 10) (603.640) (592.544)
Despesas Assistenciais Comissão de Benef.(Nota 10 e 13) (290.227) (238.060)
Despesas c/Ordenados (Nota 10) (6.593.857) (6.067.619)
Cota Patronal INSS (Nota 9) 1.139.524 1.127.108
Isenção Patronal INSS(Nota 9) (1.139.524) (1.127.108)
Cota Patronal INSS Comissão de Benefícios (Nota 9) 7.685 4.914
Isenção Patronal INSS Comissão de Benefícios (Nota 9) (7.685) (4.914)
Encargos Sociais (Nota 10) (378.035) (356.076)
Despesas Administrativas (Nota 10) (7.908.374) (7.117.153)
Despesas Administrativas Comissão de Benef.(Nota10e13) (122.550) (142.185)
Atividades de Educação (3.086.765) (2.741.197)
Despesas Assistenciais (Nota 10) (8.238) (8.651)
Despesas c/Ordenados(Nota 10) (2.025.525) (1.862.087)
Encargos Sociais(Nota 10) (134.694) (101.247)
Cota Patronal INSS (Nota 9) 475.119 364.683
Isenção Patronal INSS(Nota 9) (475.119) (364.683)
Despesas Administrativas (Nota 10) (918.308) (769.212)
Superávit do Exercício 14.116.081 8.190.253

Notas Explicativas Das Demonstrações Contábeis Levantadas em 31 de Dezembro de2017 - Consolidado (Sede e Dependências)
Nota 1 - Contexto Operacional: A Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiran-
ga, C.N.P.J.(MF) 60.737.590/0001-61, é uma entidade �lantrópica de Direito Privado. A 
Fundação tem por �nalidade oferecer assistência social por meio de prestação de aten-
dimento gratuito aos necessitados, notadamente e na medida de seus recursos dando 
acolhida, ensino e educação a criança e adolescente, bem como apoio as suas famílias, 
com observância dos princípios de moral cristã e das disposições vigentes. A Fundação 
é composta pelas seguintes Unidades - Assistência Social: Instituto N.Sra.Auxiliadora do 
Ipiranga Unidade I - CNPJ 60.737.590/0003-23; Casa Maria Thereza - Unidade III - CNPJ 
60.737.590/0005-95; Centro de Convivência Viva vida Unidade VI - CNPJ 60.737.590/0007-
57; Quixote-Espaço Comunitário de Cultura Unidade VII - CNPJ 60.737.590/0008-38.
A Fundação é composta pelas seguintes Unidades-Educação: Instituto N.Sra.Auxiliado-
ra do Ipiranga Unidade II - CNPJ 60.737.590/0004-04; Berçário Anjo da Guarda Unidade 
V - CNPJ 60.737.590/0006-76. Nota 2 - Principais Práticas Contábeis: 2.1-Apresen-
tação e elaboração das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis emanadas pela Lei 
nº.6.404/76 e suas alterações posteriores, em que lhe é aplicável, combinadas com as 
disposições das Normas Brasileiras de Contabilidade ITG2002, aprovadas pela Resolu-
ção nº.1409/12, de 21 de setembro de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC e as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. As demonstrações 
contábeis incorporam os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) em vigor até a data de conclusão da elaboração das demonstrações 
contábeis. A moeda funcional utilizada pela Funsai é o Real (R$), mesma moeda de pre-
paração e apresentação das demonstrações contábeis onde os valores são expressos 
em unidades de Real. 2.2 - Apuração do superávit ou dé�cit: As receitas e as despesas 
são reconhecidas de acordo com o princípio contábil da competência. As receitas de 
alugueis são reconhecidas quando efetivamente realizadas. As doações são reconhe-
cidas quando efetivo recebimento de recursos e /ou bens. 2.3 - Caixa e equivalentes 
de caixa: Consistem em numerários disponíveis na Entidade, incluem caixa, depósitos 
bancários e aplicações �nanceiras, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insigni�cante de mudança de valor. 
2.4-Provisão de Perdas: Foram constituídas provisões para perdas de créditos de liqui-
dação duvidosa de valores dos Aluguéis a receber e cheques a cobrar, o qual é conside-
rado su�ciente pela administração para suportar as eventuais perdas na realização dos 
referidos créditos. 2.5 - Ativos Financeiros: A Entidade tem os seguintes ativos �nan-
ceiros não derivados em 31 de dezembro de 2017(i) ativos �nanceiros registrados pelo 
valor justo por meio de resultado e (ii) empréstimos e recebíveis. (i) Ativos �nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: São ativos �nanceiros mantidos 
para negociação ativa e frequente e para os quais existe evidência de um histórico re-
cente de vendas no curto prazo. Os ganhos e perdas decorrentes de variações do valor 
justo mensurado são registrados no resultado �nanceiro da entidade. Os ativos dessa 
categoria são classi�cados como ativos circulantes. (ii) Empréstimos e recebíveis: Os 
empréstimos e recebíveis são ativos �nanceiros representados por valores a receber e 
demais contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo valor justo, acresci-
do dos custos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos �nanceiros 
são mensurados pelo custo amortizado. 2.6- Critérios de avaliação: A Entidade avalia 
mensalmente seu saldo de contas a receber, caso exista evidencias objetivas da altera-
ção o valor recuperável, uma provisão para perdas é registrada. A administração consi-
dera, para �ns de provisão, itens vencidos a mais de 120 dias. 2.7- Ativo Imobilizado: 
O imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, a depreciação do imobilizado 
é calculado pelo método linear, as taxas que levam em consideração a vida útil econô-
mica dos bens, registrada diretamente no resultado do exercício. 2.8- Demais ativos 
circulante e não circulante: Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas, deduzidas de eventuais provisões para perdas. 2.9- Contas a pagar: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços, que foram 
adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidos ao valor das faturas ou 
de contrato correspondente. As referidas contas a pagar são classi�cadas como passivo 
circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as con-
tas a pagar são classi�cados no passivo não circulante. 2.10 Demais passivos circulan-
te e não circulante: Os demais passivos circulante e não circulante são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e variações monetárias incorridos. 2.11 Redução ao valor recuperável 
de ativos: Os valores de contabilização dos ativos tem seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. No ano de 2016, foi 
efetuado laudo de avaliação dos bens do ativo imobilizado, por empresa especializada, 
o qual não identi�cou a necessidade de provisão, os valores do ativo está abaixo do 

valor de mercado. No ano de 2017 , não foi efetuado o laudo de avaliação dos bens do 
ativo imobilizado; a FUNSAI irá realizar no ano de 2018 ,conforme a lei 11.638/2007.
3. Caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações) 2017 2016
Caixa 11.519 3.986
Bancos 587.755 551.965
Aplicações �nanceiras (i) 133.683.746 101.078.574
Total 134.283.020 101.634.525
(i) São mensuradas a valor justo por meio de resultado conforme demonstrado abaixo 
e possuem taxa de rendimentos entre 0,56 e 1,62 a.a:
Banco Tipo de aplicação 2017 2016
Caixa Econômica Federal CDB Pós 25.119.287 21.393.386
Banco Santander (Brasil ) S/A CDB Pós 26.082.577 22.585.792
Banco Itaú S/A Carteira Administrada 49.900.941 38.412.876
Bradesco Carteira Administrada 32.580.941 18.686.520
Total  133.683.746 101.078.574
4 - Outros Créditos a receber: O valor de R$ 18.172.320(Dezoito milhões e cento 
e setenta e dois mil e trezentos e vinte reais) refere-se a escritura de permuta com 
a GDP 1 Incorporação SPE Ltda registrada em 26/03/2014 no 9º tabelião de notas, 
referente ao terreno situado à Rua Vicente da Costa, Rua Dom Luis Lasagna nº 437 
e Rua Xavier de Almeida nº 446 constituído pelos lotes 167/168/169/170/171/172 
e 172 B da quadra 19, no 18º Subdistrito Ipiranga. Conforme cláusulas contratuais, 
o recebível será liquidado pela GDP por meio da entrega de unidades construídas 
no próprio imóvel em questão, até o limite das contas a receber em aberto. Adicio-

5.1-Imóveis em Comodato: A Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, cede 
gratuitamente a título de comodato temporário três Imóveis de sua propriedade, nos 
seguintes termos:  SENAI - Escola Pro�ssionalizante Dona Maria Angelina Vicente de 
Azevedo Franceschini - Admissão de jovens de 12 à 18 anos, ambos os sexos, preferen-
cialmente providos de famílias carentes necessitadas ou de reduzidas possibilidades 
econômicas;  Vida Jovem Assoc. de Apoio ao Menor Carente - realização de trabalhos 
assistenciais e educacionais de apoio a menores carentes; 6- Patrimônio Liquido:
O patrimônio líquido da Entidade é apresentado em valores atualizados e compreen-
dem as doações patrimoniais, superávits/dé�cits acumulados e do exercício. Os recursos 
da entidade foram aplicados em suas �nalidades institucionais, de conformidade com 
seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais.
7- Receitas 2017 2016
Receita de Aluguéis 12.109.606 11.216.760
Receita de Condomínio 370.961 367.920
Receita de Aluguéis-Comissão de Bene�cio 445.072 421.182
Receita de Condomínio-Comissão de Bene�cio 26.529 25.193
Rendimentos de Investimentos 10.532.840 12.582.424
Rendimentos de Investimentos Comissão de Bene�cio 431.821 519.626
Resultado de Potencial Construtivo 8.981.473 -
Outros 201.227 311.982
Total 33.099.529 25.445.087

8-Atividades bene�centes de assistência social -Gratuidades: No atendimento ao 
decreto. No. 7.237/10, a entidade concedeu através de seus Projetos Sócio Educacio-
nais, as seguintes gratuidades:
 2017 2016
Projeto Proteção a Criança e Adolescente 17.011.273 15.484.144
Projeto de Proteção a Família 61.430 55.429
Projeto Prot. A Família-Legado Comissão de Benefícios 54.613 52.184
Projeto Promoção Humana e Social Comissão de Benefícios 352.945 328.060
Total da Gratuidade 17.480.261 15.919.817
Os custos e despesas relativos a gratuidade concedida referem-se aos gastos in-
corridos durante a prestação dos serviços supramencionados. Os custos e des-
pesas são apurados pelos gastos efetivos que tem por objetivo demonstrar os 
recursos destinados as ações bene�centes. 9-Isenção das contribuições à Segu-
ridade Social-Cota Patronal: A Fundação possui certi�cado de Entidade Bene�-
cente de Assistência Social CEBAS para o período de 01/01/2013a 31/12/2015,de-
ferido através da portaria 11 de 18 de janeiro de 2017. Em 28/06/2015, foi 
protocolado o pedido de renovação através do processo 71000.070821/2015-46. De 
acordo com a Lei nº 12.101/09 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a cer-
ti�cação das entidades Bene�centes de Assistência Social, as isenções usufruídas de-
vem ser registradas sob o título de “Cota patronal - INSS”, conforme informado abaixo:
Cota Patronal INSS 1.614.643
Cota Patronal INSS Comissão Bene�cio 7.685

nalmente, até a data efetiva da liquidação, a GDP pagará a Fundação um montante 
mensal de R$ 12.736 a título de aluguéis/ressarcimento pelo comprometimento do 
imóvel. A empresa acima citada GDP 1 Incorporação SPE ltda , diante da constata-
ção de inadimplência a Funsai apresentou sinistro a seguradora Allianz Seguros S.A 
inscrita no CNPJ 061.573.796/00001-66 ,que indenizou a FUNSAI no dia 26/09/2017, 
no valor montante de 18.172.320(Dezoito milhões e cento e setenta e dois mil e 
trezentos e vinte reais),apólice numero 051772011001X077600004370000000.

5-Imobilizado  Saldo do Custo   Depreciação Saldo Liquido Saldo Liquido
Bens Imobilizados Taxa a.a em 31/12/2016 + Adições Sub total Acumulada em 31/12/2017 em 31/12/2016
Imóveis 4 11.915.872 - 11.915.872 6.830.181 5.085.691 5.562.278
Instalações 10 277.959 2.942 280.901 233.985 46.916 53.915
Ap.Som/Vídeo/Imag. 10 99.415 35.937 135.352 60.112 75.240 47.487
Brinq.Mats.Esportivos 10 57.161 6.135 63.296 24.373 38.923 37.765
Mat.DidáticoPed.Lab. 10 76 - 76 76 - -
Consult.Medico e Odon. 10 15.865 - 15.865 15.855 10 254
Veículos 10 150.139 - 150.139 115.073 35.066 44.836
Instrumentos Musicais 10 26.777 3.489 30.266 18.408 11.858 10.688
Maquinas e Equip. 10 58.640 4.924 63.564 42.803 20.761 18.796
Moveis e Utensílios 10 622.499 30.295 652.794 367.622 285.172 304.075
Telefone  5.840 - 5.840 - 5.840 5.840
Biblioteca  1.100 - 1.100 - 1.100 1.100
Lavanderia  16.272 - 16.272 16.272 - -
Capela,Alfaias e Castiçais  3.050 - 3.050 3.050 - -
Equip. Informática 20 401.382 66.585 467.967 358.386 109.581 79.859
Copa e Cozinha 10 20.409 570 20.979 20.456 523 -
Jazigos e Sepulturas 10 2.700 - 2700 - 2.700 2.700
Apar. Equip.Telef. 20 48.595 2.409 51.004 28.391 22.613 23.493
Software 20 31.836 - 31.836 31.836 - 286
Total  13.755.587 153.286 13.908.873 8.166.879 5.741.994 6.193.372

10-Despesas assistenciais/Pessoal/administrativas 2017 2016
Despesas Assistenciais 611.878 592.544
Despesas Assistências Com.Benef. 290.227 238.060
Despesas com Pessoal 9.132.111 8.387.028
Agua/luz/telefone/gás 494.646 497.409
Condomínio 438.519 412.237
Depreciação 604.665 602.336
Descontos Concedidos 1.566.917 1.317.221
Manutenção Imóveis 1.171.958 707.784
Serviços Pro�ssionais PJ. 2.114.436 1.995.160
Impostos e Taxas 75.432 147.208
Alimentação 876.278 775.295
Material Did./Escr.Informatica 570.716 279.888
Manutenção 241.376 196.731
Mat.hig.copa e cozinha 239.271 214.374
Provisão p/CreditosLiq.Duvid. 141.023 246.154
Provisão p/CreditosLiq.Duvid. Com.Benef. 3.666 32.929
Outras despesas diversas 410.329 612.476
 18.983.448 17.254.834
11 - Contingências Trabalhistas: Ações Trabalhistas: A Entidade é parte passiva 
em processos trabalhistas movidos por ex-empregados.O processo nº 0002148-
62.2015.5.02.0006, cuja probabilidade de perda foi avaliada como “possível” e, portanto 
não requer registro contábil.
Processo 0002148-62.2015.5.02.0006 2017 2016
 8.959,63 8.959,63
12- Superávit: É destinado para a manutenção das atividades para atender os dispositi-
vos legais vigentes e Continuidade da Entidade, e será incorporado na conta Patrimônio 
Social, após aprovação do Conselho Curador. 13- Comissão de Benefícios: Em atendi-
mento ao disposto no Artigo 26 do Estatuto Social da Entidade: Compete à Comissão de 
Benefícios, observadas as cláusulas testamentárias da doadora, proceder a distribuição 
periódica dos rendimentos líquidos do LEGADO feito a Fundação pela Sra. Maria Car-
melita Vicente de Azevedo Barbosa de Oliveira. § 1º Os rendimentos dos imóveis serão 
contabilizados em separado dos provenientes da generalidade dos bens pertencentes 
à Fundação. Demonstração do Resultado do Exercício - Comissão de Benefícios
 2017 2016
(+) Receitas Operacionais
Receitas de Aluguéis 445.072 421.182
Receita de Condomínio 26.529 25.193
Total Receitas Operacionais 471.601 446.375
(-)Despesas Operacionais
Despesas Assistenciais (290.227) (238.060)
Despesas Administrativas (122.550) (142.185)
Total Despesas Operacionais (412.777) (380.245)
(=) Resultado Operacional 58.824 66.130
Rendimentos de Investimentos 431.821 519.626
Multas e Acréscimos s/Alugueis 5.231 4.273
(=) Total Outras Receitas 437.052 523.899
Superávit do Exercício 495.876 590.029
14- As Demonstrações Contábeis da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga 
- FUNSAI foram aprovadas pela Diretoria em 16 de Abril de 2018.

Parecer do Conselho Fiscal

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Maria Gabriela Franceschini Vaz de Almeida - Presidente - CPF:006.368.788-72 Felipe Rodrigues Siqueira - Tesoureiro - CPF:010.523.468-04 Paolo Cardone - TC -1SP 162105/0-0-SP - CPF:381.128.768-00

O Conselho Fiscal da FUNSAI - Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do lpiranga, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, após haver procedido ao exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício �ndo em 31 de dezembro de 2017, concluiu, com base no relatório dos auditores independentes, UHY Moreira Auditores Independentes,
emitido em 16 de abril de 2018, que as referidas demonstrações contábeis re�etem a posição patrimonial e �nanceira da Fundação, manifestando-se pela sua aprovação. São Paulo, 15 de maio de 2018. Luiz Carlos Lazarini - Presidente Marcelo Baptista Conti - Membro titular Rodrigo Lisbôa Bonafé - Membro titular.

Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas 
que as acompanham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Fundação Nossa Senhora 
Auxiliadora do Ipiranga, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do Contador e nas normas pro�ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su�ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota explicativa n° 2.11, no exercício de 2016, foi elaborado laudo de avaliação dos bens do ativo imobili-
zado, por empresa especializada, o qual não identi�cou a necessidade de provisão. Os valores do ativo estão abaixo do valor de mercado. No ano de 2017 não foi efetuado o laudo de 
avaliação dos bens do ativo imobilizado, a FUNSAI irá realizar no ano de 2018. Nossa opinião não contém modi�cação em função deste assunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga é responsável por outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis. A entidade, devido as suas características especi�cas, possui estrutura e forma de apresentação própria das demonstrações contábeis, 
não apresentando outras informações. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identi�camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su�ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
�cação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�cácia dos controles internos da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga. 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signi�cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 16 de abril de 2018. UHY Moreira Auditores - CRC 2 RS 3717 S SP. Jorge Luiz M. Cereja - Contador 1 CRC RS 43679 S SP - CNAI nº 539 - Sócio - Responsável Técnico.

III–Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro(Em R$ 1)

IV - Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto em 31 de Dezembro (Em R$ 1)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Superávit do exercício 14.116.081 8.190.253
Ajustes - 279.083
Depreciação e Amortização 604.665 602.336
Superávit Ajustado 14.720.746 9.071.672
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes
Devedores Diversos (15.727) 18.174.887
Depósitos Judiciais - (1.900)
Alugueis (112.265) (285.272)
Alugueis Comissão de Benefícios (12.572) (28.629)
Cheques a Depositar (7.822) 4.241
Créditos Diversos 18.320.284 (18.014.572)
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes
Contas a pagar 108.763 34.740

Contas a Pagar Comissão Benefícios (526) (222)
Obrigações Sociais (4.817) 91.361
ObrigaçõesSociais Comissão de Benefícios 404 67
Obrigações Tributárias 4.599 1.850
Obrigações Tributárias Comissão de Benefícios 101 17
Créditos Diversos (199.386) 112.597
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 32.801.782 9.160.837
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Bens e Direitos para o Ativo (153.287) (82.404)
Baixa de Ativo Imobilizado - -
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de Investimento (153.287) (82.404)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 32.648.495 9.078.433
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 101.634.525 92.556.092
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 134.283.020 101.634.525

ORIMI S.A.
CNPJ 04.481.900/0001-59 - NIRE 35300347072

Relatório da Administração Relatório da Administração Relatório da Administração 

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatútarias, submetemos á apreciação de V.sas., as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2017. Campinas(SP), 30/03/2018.  A Diretoria

DIRETORIA

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A ORIMI S.A. é uma sociedade anônima 
fechada, com sede e foro na cidade de Campinas/SP, tendo como objeto 
social o desenvolvimento e a implementação de empreendimentos 
imobiliários residenciais e/ou comerciais por meio de loteamento 
e incorporação imobiliária ou, ainda, por meio de outras estruturas 
juridicamente viáveis para o desenvolvimento e a implementação de 
empreendimentos imobiliários, objetivando a alienação das unidades 
imobiliárias resultantes. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis brasileiras e com 
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
abrangendo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, referendados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS - As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas demonstrações 
financeiras. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa  - Compreendem os valores 
de caixa e banco. Esses valores são registrados ao custo. 3.2 Estoque de 
lotes a comercializar - São avaliados ao custo de aquisição e construção, 
inferiores ao seu valor de realização. Os principais componentes de 
formação do custo referem-se aos gastos com a aquisição de terrenos, 
materiais e mão-de-obra aplicada às benfeitorias e construções realizadas. 
3.3 Outros créditos - Os outros créditos são apresentados ao valor de 
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 

variações monetárias incorridas. 3.4 Imobilizado líquido - Está avaliado 
ao custo de aquisição, líquido das depreciações, registradas pelo método 
linear, considerando as taxas estabelecidas na legislação.

Itens Custo
Depreciação/
amortização 
Acumulada

Líquido

Móveis e utensílios 23.141,74 (14.944,76) 8.196,98
Equipamentos de Computação 11.501,04 (8.821,06) 2.679,98

46.610,02 (35.733,06) 10.876,96
3.5 Passivo circulante - São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias. 3.6 Debêntures - Em Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 05 de janeiro de 2017, os acionistas 
representando a totalidade do capital social da companhia resolveram 
aprovar a emissão, pela Companhia, de debêntures conversíveis em ações 
ordinárias, da espécie subordinada, em série única, no montante total de até 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Na mesma data, em vista dos 
recursos provenientes da acionista REC Brasília S.A. destinados à Orimi, 
o que se deu por meio de adiantamento para futuro aumento de capital 
(“AFAC”) no valor total de R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos 
mil reais) a acionista REC Brasília integralizou 470 (quatrocentos e setenta) 
debêntures conversíveis em ações, da espécie subordinada, em série única, 
para colocação privada da Companhia, conforme previsto no “Instrumento 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em  31 de 
dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo do exercício  (703)  (613)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo 
o caixa
Depreciação/amortização do imobilizado/intangível  3  4 
Variações nas contas de ativo e passivo
      Lotes a comercializar, líquido da capitalização de 
depriações  (9.189)  (10.543)

      Outros créditos  1  (4)
      Fornecedores  (392)  552 
      Impostos e contribuições  (59)  66 
     Outras contas a pagar  -  (0)
     Provisões trabalhistas  5  27 
Caixa líquido consumido pelas atividades 
operacionais  (10.336)  (10.511)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do imobilizado/intangível  (3)  16 
Caixa líquido consumido nas atividades de investi-
mento  (3)  16 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Integralização de capital  6.122  1.310 
Adiantamento para futuro aumento de capital  (10.822)  9.246 
Debêntures  14.978 
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento  10.278  10.556 

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (60)  60 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercicio  171  111 
Caixa e equivalente de caixa no final do exercicio  111  171 

Ativo 2017 2016
   Circulante 
         Caixa e equivalentes de caixa  112  173 
         Estoque de lotes a comercializar  33.326  24.138 
        Outros créditos  16  16 

 33.454  24.327 
Não Circulante 
       Imobilizado  11  11 
       Intangível  -  - 

 11  11 
Total do Ativo  33.465  24.337 

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Receitas (despesas) operacionais 2017 2016
   Despesas operacionais (606) (617)
   Outras receitas e despesas, líquidas (0) 11
Prejuízo operacional antes resultado financeiro (606) (606)
   Receitas e despesas financeiras, líquidas (97) (2)
Resultado Financeiro (97) (2)
Resultado Antes da Provisão IRPJ/CSLL (703) (608)
Provisão para IRPJ/CSLL (1) (5)
Prejuízo do exercício (703) (613)
Prejuízo por ação do capital social
Ações em circulação no final do exercício - Unidade 22.276.245 16.153.872
Prejuizo por ação - R$ (0,03) (0,04)

Passivo e patrimônio liquido 2017 2016
   Circulante
           Fornecedores  159  552 
           Impostos e contribuições  7  66 
           Dividendos  -  48 
           Demais contas a pagar  12  10 
           Provisão de férias  36  33 

 214  709 
    Não Circulante
          Adiantamento para aumento de capital  -  4.700 
          Debêntures  14.978 -

 14.978  4.700 
Total do passivo  15.192  5.409 
Patrimônio líquido
          Capital social  22.276  16.154 
          Reservas de capital  -  6.122 
          Prejuízos Acumulados  (4.003)  (3.348)
Total do patrimômio líquido  18.273  18.929 
Total do passivo e patrimônio líquido  33.465  24.337 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais
Reservas de capital

Capital Adiantamento futuro Prejuízo
social aumento capital acumulado Total

Em 31 de Dezembro de 2015  14.844  1.576  (2.734)  13.686 
Aumento de capital  1.310  (1.310) -  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital -  5.856 -  5.856 
Prejuízo do exercício - -  (613)  (613)
Em 31 de Dezembro de 2016  16.154  6.122  (3.348)  18.929 
Aumento de capital  6.122  (6.122) -  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital - - -  - 
Ajustes exercícios anteriores - -  48  48 
Prejuízo do exercício - -  (703)  (703)
Em 31 de Dezembro de 2017  22.276  -  (4.003)  18.273 

Tomaz Alexandre Vitelli
Diretor Presidente
Nanci Apfelbaum

Contadora - CRC 1SP217.139/O-5

Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em 
Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, da Orimi S.A.” celebrado 
entre as partes. O valor unitário das Debêntures é atualizado a partir da 
data de emissão, pela variação acumulada do índice IGP-M, divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, sempre referente ao mês anterior e remunerado à 
taxa de juros de 14% (quatorze por cento) ao ano. Os recursos decorrentes 
da emissão das Debêntures são exclusivamente direcionados para os fins 
de execução das obras de infraestrutura. 3.7 Capital - Em Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária registrada em 08 de fevereiro de 2017, os acionistas 
representando a totalidade do capital social, resolveram aumentar o capital 
social da Companhia, mediante a capitalização de créditos decorrente de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) no montante de R$ 
6.122.370,00. Em decorrência da deliberação, o capital social passa para R$ 
22.276.245,00 representado por 22.276.245 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. 3.8 Determinação do resultado - O resultado é apurado 
em obediência ao regime de competência de exercícios.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 20/06/18 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D31C - CONTRATO 820330009875-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1603-9 PARQUE SAO JORGE
SOLANGE FELIPE, BRASILEIRO(A), BANCARIA CPF 03405504813, CI 13.648.056
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 52, TIPO C, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO,
BLOCO 09, PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, SITUADO A RUA
ESCORPIAO, Nº 550, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A
AREA UTIL DE 49,0875M2, AREA COMUM DE 6,207650M2. AREA TOTAL DE
55,295150M2, E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,0844002%, CABENDO-LHE
O DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, NO ESTACIOMANETO
DESCOBERTO LOCALIZADO NO ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO DO
CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS

SED 1C04C - CONTRATO 802730890320-5- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0273 - VILA MARIA
REGINA CONCEICAO DA SILVA , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE ENFERMAGEM
CPF 25167028841, CI 19.286.242 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 21-A, 2º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO CONRADO I, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
SITUADO A RUA PADRE MANOEL BARRETO, Nº 114, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE, SAO PAULO, SP. COM A AREA TOTAL DE 58,29M2, A QUOTA PARTE
IDEAL DE 67,97M2, OU SEJA, A QUOTA PARTE IDEAL 3,732% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  04/06/18
ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 20/06/18

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  02/
05/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:12592 -  CONTRATO: 8023500273912 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 0235 SE
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA MAJOR DIOGO, N°270, APARTAMENTO 05,
PAVIMENTO TÉRREO, EDIFÍCIO FILADELFIA, 17°SUBDISTRITO, BELA VISTA SÃO
PAULO-SP.

MARIA SELMA SOBRAL, BRASILEIRA, TECNICA DE ENFERMAGEM, CPF:
18904386420, CI: 1.707.494-SSP/PE SEPARADA CONSENSUALMENTE e cônjuge,
se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

06 - 07 - 08/06/2018

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. Edital de
Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1014292-45.2015.8.26.0002. O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz de Direito
da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Barbara Souza Lima (CPF. 422.627.188-22), que
Ello Produções Artísticas Ltda - EPP lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 7.897,96 (abril de 2015), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, firmado pelas partes.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e
publicado.                                                                                                                             08 e 09 / 06 / 2018

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE ABRIL DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de abril de 2018, às 18h30, na sede da Companhia, localizada na Avenida Che-
did Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cum-
pridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença 
das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apos-
tas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA fo-
ram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 
124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Fernando Guariento Bar-
reto, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o aumento de capital social da Companhia, com a con-
sequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, 
por unanimidade de votos, após debates e discussões, aprovaram: (i) a lavratura da presente ata sob a forma de su-
mário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (ii) o aumento de capital social da Companhia, no valor de 
R$362.000.000,00 (trezentos e sessenta e dois milhões de reais), sendo: (ii.a) R$292.000.000,00 (duzentos e noventa 
e dois milhões de reais) mediante a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social (“AFACs”) 
concedidos em 04/01/2018, 24/01/2018 e 19/03/2018, pelas suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS – Compa-
nhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”) compostos da seguinte forma: R$289.080.000,00 (duzen-
tos e oitenta e nove milhões e oitenta mil reais), pela acionista CCR e R$2.920.000,00 (dois milhões, novecentos e vin-
te mil reais), pela acionista CIIS; e (ii.b) R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) em moeda corrente nacional, sen-
do R$69.300.000,00 (sessenta e nove milhões e trezentos mil reais) pela CCR e R$700.000,00 (setecentos mil reais) 
pela CIIS, com a emissão de 340.709.950 (trezentos e quarenta milhões, setecentos e nove mil, novecentas e cinquen-
ta) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 1,06248731680297, 
sendo 170.354.975 (cento e setenta milhões, trezentas e cinquenta e quatro mil, novecentas e setenta e cinco) ações 
ordinárias e sendo 170.354.975 (cento e setenta milhões, trezentas e cinquenta e quatro mil, novecentas e setenta e 
cinco) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e integralizadas na presente data, conforme boletim de subs-
crição anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital social da Companhia a ser de R$ 3.549.993.090,53 (três 
bilhões, quinhentos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e três cen-
tavos). Em consequência desta deliberação, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.549.993.090,53 (três bilhões, quinhentos e quarenta e 
nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e inte-
gralizado em moeda corrente nacional, dividido em 3.432.043.302 (três bilhões, quatrocentos e trinta e dois milhões, 
quarenta e três mil, trezentas e duas ações), sendo 1.716.021.651 (um bilhão, setecentos e dezesseis milhões, vinte e 
um mil e seiscentas e cinquenta e uma) ações ordinárias e 1.716.021.651 (um bilhão, setecentos e dezesseis milhões, 
vinte e um mil e seiscentas e cinquenta e uma) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” Perma-
necem inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na presente assembleia. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada confor-
me, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 09 de abril de 2018. Assinaturas: Arthur Piotto Filho, Presiden-
te da Mesa e Fernando Guariento Barreto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) 
CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi -
co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 
185 a 188. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Fernando Guariento Barreto - Secretário. JUCESP nº 256.461/18-1 
em 30/05/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE 
ABRIL DE 2018. Boletim de Subscrição de 340.709.950 (trezentos e quarenta milhões, setecentos e nove mil, no-
vecentos e cinquenta) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 
1,06248731680297, sendo 170.354.975 ações ordinárias e sendo 170.354.975 ações preferenciais, representativas 
do capital social da Companhia. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - 
R$ - Forma e Prazo para Integralização: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-
97 e no NIRE nº. 35.300.158.334 neste ato devidamente representada por seu Diretor, o Sr. PAULO YUKIO FUKU-
ZAKI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, com endereço profi ssional na Avenida Che-
did Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinatura: 168.651.425 ON 
168.651.425 PN; R$ 1,06248731680297; R$ 289.080.000,00 (duzentos e oitenta e nove milhões e oitenta mil reais) 
decorrente da conversão dos Contratos de AFAC e R$69.300.000,00 (sessenta e nove milhões e trezentos mil reais) em 
moeda corrente a ser integralizado na presente data. CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e 
Serviços, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Ja-
neiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente re-
presentada por seu Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão uni-
versal de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n.º MG-669.343 – SSP/MG e inscrito 
no CPF/MF sob o n.º 131.635.316-87, com endereço profi ssional na Rua Barão de Teffé, n.º 1.300, Jardim Ana Maria, 
Jundiaí/SP. Assinatura: 1.703.550 ON 1.703.550 PN; R$ 1,06248731680297; R$ 2.920.000,00 (dois milhões, novecen-
tos e dois mil reais) decorrente da conversão dos Contratos de AFAC e R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) em moeda 
corrente a ser integralizado na presente data. TOTAL: 340.709.950; R$ 362.000.000,00. São Paulo/SP, 09 de abril 
de 2018. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Fernando Guariento Barreto - Secretário.

REC BRASÍLIA S.A
NIRE 35300341236 – CNPJ 08.771.864/0001-19

Ata da Assembléia Geral Extraordinária
Extrato: Realizada às 18,00 hs. do dia 17/04/2018, na sede social sita à Avenida Juscelino Kubitschek, nº 510, 
7º andar, parte, São Paulo, SP, sob a Presidência de Tomaz Alexandre Vitelli  e Secretariada por José Antônio 
Serra  Júnior, com a presença da totalidade dos acionistas, aprovou, por unanimidade: a) a renúncia dos srs. 
Jorge Carlos Nuñez, Máximo Pinheiro Lima Netto e Angel David Ariaz dos cargos de Diretores; b) eleição para 
os cargos de Diretores sem designação específica, com mandato até a próxima assembleia geral ordinária, do 
sr. Tomaz Alexandre Vitelli  e da sra. Ana Raquel Gradim Vitelli Dutra; c) alteração do endereço da sede para a 
Avenida Antonio Artioli nº 570, Edifício Santis, Bloco C. térreo,  sala 01, Swiss Park, CEP 13049-253, Campinas, 
SP.JUCESP: Certifico o registro sob nº 222736/18-5, em 10/05/2018.Flávia R. Britto Gonçalves- Secretária-Geral.

Ata da Assembléia Geral Extraordinária

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036686-83.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Ponto Central Uniformes Profissionais Ltda ME (CNPJ. 08.750.236/0001-57), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 169.497,05 (julho de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário n°
007.350.010. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital de CITAÇÃO, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 4.304,42.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio
de 2018.                                                                                                                                                              07 e 08 / 05 / 2018

OITAVA VARA CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA. OITAVO OFÍCIO CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA.  EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030124-12.2013.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RECIERE
PINHEIRO LEITÃO, CPF 287.062.558-84, e E R PINHEIRO BICICLETAS ME., CNPJ 09.259.563/0001-73, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando o pagamento da quantia de R$
51.245,71 (dez/2013), referente ao Instrumento Particular de Contrato de Financiamento (Capital de Giro) Taxa Prefixada nº
2615875. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, paguem
o débito atualizado até o efetivo pagamento, acrescido de juros e demais cominações contratuais, quando então a verba honoraria
poderá ser reduzida pela metade, ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30 % do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2018.                                07 e 08 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006221-93.2016.8.26.0010. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Eric Bergamo Machado e
outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006221-93.2016.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De
Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos executados: ERIC BERGAMO MACHADO, CPF 173.173.568-59,
Brasileiro, Casado, EMPRESARIO e CARLA GISELE SILVA DOS SANTOS FERREIRA MACHADO, Brasileiro, Casada,
CPF 273.859.478-67, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Bradesco S/A, alegando em síntese: ser credor da quantia R$ 152.320,74, decorrente de uma Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo Pessoal nº 306457145, emitida em 13/06/2016. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para em três dias, pagarem o débito,que fluirá automaticamente
do prazo do edital, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens quantos bastem para a garantia da
execução (arts.829 e 830 do CPC). No caso de integral pagamento no prazo declinado, o valor dos honorários
advocatícios será reduzido pela metade (art. 827, §1º, do Código de Processo Civil). Os embargos à execução,
distribuídos por dependência e instruídos com cópia das peças processuais relevantes, serão oferecidos no prazo de
15 dias, contado, conforme o caso, na forma do art. 231 do Código de Processo Civil (art. 915 do Código de Processo
Civil). Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovado o depósito
de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão requerer
que lhes seja permitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2018.        07 e 08 / 06 / 2018

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0120080-40.2007.8.26.0004. O Dr. Sidney Tadeu Cardeal
Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Cibratec Comércio e Assistência Técnica Ltda CNPJ: 04.618.812/0001-56 (na pessoa de seu representante
legal); Paulo Roberto de Moraes Ferrari CPF: 372.634.518- 32; Simone Souza Ferrari CPF: 373.590.838-
18; Facmar Comércio de Importação e Exportação Ltda CNPJ. 04.006.444/0001- 95 (na pessoa de seu
representante legal) e Dual Comércio e Representação de Móveis Ltda CNPJ: 00.013.180/0001-46 (na
pessoa de seu representante legal), que Telecomunicações de São Paulo S/A - TELESPCNPJ: 02.558.157/
0001-62 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 6.766,01 (Agosto/
2007), referente a prestação de serviços de telecomunicações. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em
15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida,
os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Não sendo embargada a ação,
os executados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial, nos termos do artigo
344 do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 08 e 09/06

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0080506-61.2017.8.26.0100. A Dra. Tamara Hochgreb
Matos, Juiz de Direito da 24ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a La Regalade
Bistrô e Empório Comércio de Bebidas e Alimentos Ltda - EPP CNPJ: 14.492.932/0001-03 (na pessoa de sua
representante legal Ninoross Bastos Ribeiro CPF: 038.394.508-96), que Andréa Maria Cappellano CPF:
272.955.358-45 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 29.469,02 (Março/2018), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo,
ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de maio de 2018. 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1138402-79.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Bruna Acosta Alvarez, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Turmalina Móveis Ltda EPP (CNPJ. 01.092.420/0001-08) e Nelson de Oliveira Kamiya (CPF. 447.673.151- 15), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 58.621,95 (fevereiro de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de Giro n° 14795. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 08 de maio de 2018.                                                                                                                  07 e 08 / 06 / 2018

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0184761-22.2007.8.26.0100. A Dra. Renata Barros Souto
Maior Baião, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Thiago Kajan CPF: 264.247.238-89, que Telecomunicações de São Paulo - TELESPCNPJ: 02.558.157/0001-
62 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 6.488,24 (Julho/2007),
referente a prestação de serviços de telecomunicações. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da Lei. 08 e 09/06
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE Maria Lygia Rolim Cardeal, REQUERIDO POR Maria Lygia Rolim
Cardeal Martorano - PROCESSO Nº 1005875-06.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr(a). Priscilla Maria Basseto Avallone Farah, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença
proferida em 30/10/2017, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA LYGIA ROLIM
CARDEAL, CPF 308.776.298-97, respeitadas as disposições da Lei nº 13.146/2015, em
especial no que tange aos artigos 6º, 84, 85 e 86, e nomeado(a) como CURADOR(A),
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Lygia Rolim Cardeal Martorano. O presente
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de maio de 2018.

B 08 e 18/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119922-19.2017.8.26.0100
A MM. Juiza de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Manzano Assessoria
Jurídica e Mafra Assessoria Jurídica, ambas com CNPJ desconhecidos, na pessoa de
seus representantes legais, que Natalia Gabrielle de Oliveira, ajuizou uma Ação
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica, com Procedimento Comum, objetivando
seja julgada totalmente procedente a presente ação para reconhecer e declarar, ao final,
que a autora nunca manteve qualquer relação jurídica com as rés, seja a relação pessoal,
profissional, de trabalho, de colaboração, de parceria, de sociedade, de amizade, e qualquer
outra, bem como nunca enviou cartas aos aposentados; condenando-se as rés ao pagamento
de custas honorários e demais cominações. Sendo concedida a tutela de urgência,
determinando que às rés se abstenham de usar o nome da autora (Natália Gabrielle de
Oliveira) e o número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo
335.515, até o julgamento final da ação, sob pena de multa diária de R$ 500,00. Estando
as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem consideradas revéis e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC),
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 07 e 08/06

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029100-
55.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a M J I da Silva Sacolão - ME, CNPJ 17.872.579/0001-85, na pessoa de seu
representante legal e a Maria Inocêncio dos Santos, CPF 621.781.725-04, que Banco
Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
55.836,31 (30/10/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário (nº
8.957.971). Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, bem
como intimadas ficam do bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 1.015,54, depositados no
Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Não sendo
contestada a ação, as executadas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.          B 07 e 08/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025505-
92.2002.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) TATIANA NATALE MÔNACO TEIXEIRA, na qualidade de cônjuge do
coexecutado André Gustavo Teixeira, que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, movida por Elizabeth Russo Nogueira de Andrade move contra
Iracema Teixeira e outros. Encontrando-se a esposa do coexecutado em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, acerca da penhora que
recaiu sobre um prédio à Rua Delfina, 58 (atual nº 64) Vila Madalena, e o terreno medindo
4,05m de frente, por mais ou menos 21,50m da frente aos fundos, confrontando de ambos
os lados com Fernando Ferreira Maia e nos fundos com o lote 26, com a área aproximada
de 90,05m2, matrícula 87.986 do 10º CRI. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
02 de maio de 2018.          B 07 e 08/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0611289-97.2008.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o)
JOSUE PEREIRA CARRAPEIRO, CPF 235.884.549-34, que Hospital e Maternidade
Santa Joana S/A, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Comum, tendo como
corré Ellen Thiemy Balsalobre Jacinto Ozono, objetivando condenar os réus ao pagamento
de R$ 1.785,48 (junho/2008), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente a
prestação de serviços médicos hospitalares prestados e não adimplidos tendo em vista o
Termo de Internação e Responsabilidade, assinado pelo requerido, onde se responsabilizou
pelo procedimento cirúrgico denominado cordocentese. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador
especial (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 07 e 08/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003449-
06.2018.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI –
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma da
Lei, etc., FAZ SABER a(o) ELSABETE DE LEMOS SANCHES, brasileira,  Solteira, RG
47.554.626-X, CPF 391.128.978-25, que por esse Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Instituto Educacional Seminário Paulopolitano.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,parágrafo
2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃOA por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a
quantia de R$7.211,97 ( sete mil. Duzentos e onze reais e noventa e sete centavos),
devidamente atualizada e que deverá ser acrescido de  recolhimento em guia própria das
custas finais ao Estado (1% do valor da execução, observando-se  o mínimo de 5 (UFESP),
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% ( artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. 7 e 8/6.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 1001242-22.2015.8.26.0011.
O(A) Dr(a) . Paulo Henrique Ribeiro Garcia Luiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro
Regional de Pinheiros/SP na forma da Lei, etc., Faz Saber a Fabiano Arantes de Morais,
CPF/MF 547.546.071-04, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação MONITÓRIA,
objetivando a cobrança da quantia de R$13.037,83 (fevereiro/2015) corrigida pela Tabela
Prática Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente as
mensalidades não pagas. Encontrando-se e réu em lugar ignorado foi deferida a citação
por edital, para que em 20 dias, a fluir após o prazo supra, contados a partir da publicação
deste edital, ofereçam embargos monitórios ou pague a importância supra, ficando ciente,
outrossim, de que neste último caso ficará isento de custas e honorários advocatícios, e
de que na hipótese de não pagamento, ou oferecimento de embargos, será iniciada a
execução, conforme previsto no Livro II, Título II e IV. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.        7 e 8/6.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO FÍSICO Nº 0020615-
95.2011.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI. Pinheiros,
comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo arruda, na forma
da Lei, etc., FAZ SABER à representante do espólio de Américo Antonio de Biase , CPF
103.559.018-20, IRENE CAPELLI DE BIASE, CPF 347.134.088-24, que Fundação São
Paulo, CNPJ – 60.990.751/0001-24, ajuizou, também em face de Xanda de Biase Miranda,
ação Monitória, objetivando o recebimento de R$38.517,12 (maio/2011), referente a
mensalidades não pagas. Estando a representante do espólio em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor acima devidamente corrigido ou ofereça
embargos em igual prazo. Na hipótese de pronto pagamento do débito e de honorários
advocatícios, nos termos do artigo 701 do CPC, ficará isento das custas processuais. Não
sendo contestada a ação, será considerada  revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. 7 e 8/6.

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 17 de maio de
2018, por parte do credor CONSÓRCIO NACIONAL PANAMERICANO
LTDA. com sede na Rua Primitiva Vianco, nº 715, lote 11, Centro, na
cidade de Osasco/SP, fica INTIMADA, LUCIANA DA SILVA, brasileira,
divorciada, representante comercial, RG nº 25.241.538-3-SSP/SP, CPF
sob nº 205.364.668-31, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis,
à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$7.580,58 com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 19 na
matrícula nº. 144.957, referentes à aquisição de um apartamento sob
nº 126, localizado no 12º pavimento do Edifício Everest (Edifício 1),
integrante do empreendimento Mountain Park, situado à Avenida Vila
Ema, nº 3.881, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O pagamento será
efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste
edital; e não pago a importância devida, serão constituídos em mora,
nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de
novembro de 1.997. Em virtude da não localização da destinatária, é
feita a intimação da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 05 de junho de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,
Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.              06, 07 e 08/06/18
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  23/
04/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D2EC -  CONTRATO: 118164122031-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1367-6 JABAQUARA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA DAS PEROBAS, Nº 435, APARTAMENTO Nº 65, 6º
ANDAR, BLOCO B, EDIFICIO PEROBAS, 42º SUBDISTRITO - JABAQUARA, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A VAGA DE GARAGEM Nº V.18 (SIMPLES),
LOCALIZADA NO 1º SUBSOLO DO EDIFICIO PEROBAS.

RUBENS SERRAVINALS NAVARRO,  BRASILEIRO(A), AGENTE DE VIAGENS, CPF:
07446613823, CI: 14.838.006-2 SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

07 - 08 - 09/06/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). VICENTE DOMINGOS
NETO, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA
DA LEI 6.515/77, CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL,
ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, CPF: 791.355.798-20 e seu cônjuge MARIA
ESTHER RODRIGUEZ DOMINGOS, BRASILEIRA, DO LAR, e MANUEL EDUARDO
RODRIGUEZ CARBALLEDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, CPF: 055.769.758-
12  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: ALAMEDA
SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, APARTAMENTO Nº 52, LOCALIZADO
NO 5º ANDAR, DO BLOCO  A, DO CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º
SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 08/06/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 28/06/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1026841055822, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 17º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 30.019. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 06 de Junho de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

06, 07 e 08/06/2018
 SED: 30669/2018

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1063353-03.2014.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Cesar Fernandes Marinho,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, faz saber à BKM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LIMPEZA E PAISAGISMO LTDA. ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.518.954/0001- 00 que SERVIÇO
SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO lhe
ajuizou uma AÇÃO REGRESSIVA DE COBRANÇA, objetivando que seja JULGADA INTEGRALMENTE
PROCEDENTE para condenar a Ré ao pagamento da quantia de R$ 42.300,00 (quarenta e dois mil quinhentos
e trezentos reais), equivalente às despesas relativas às supracitadas Ações Reclamatórias Trabalhistas,
atualizada e acrescida dos juros legais contados das datas dos efetivos desembolsos, além da consequente
condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, fixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 29/05/18. 07 e 08/06

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 20/06/18 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D386 - CONTRATO 302624055321-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0262-3 PENHA DE FRANÇA
LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), AUTONOMO CPF 30513669949, CI
17.506.476 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 114, 11º ANDAR OU 12º PAVIMENTO,
EDIFICIO HORTENCIA, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA,
SITUADO A RUA SAO FLORENCIO, Nº 1.500, 41º SUBDISTRITO-CANGAIBA, SAO
PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 51,580M2, AREA COMUM DE 13,159M2, E AREA
TOTAL DE 64,719M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO
DO CONDOMINIO DE 0,28085% E UMA FRAÇÃO IDEAL NAS DESPESAS E COISAS
COMUNS NO BLOCO DE 1.96592%. CABENDO-LHE UMA VAGA INDETERMINADA
DESCOBERTA NO ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO. COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D2DF - CONTRATO 110034024306-8- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1003-0 VITAL BRASIL
NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, BRASILEIRO(A), JOQUEI, CPF
07538262830, CI 21.816.455, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR, EDIFICIO FLAMBOYANT
OU Nº 04 CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS, A RUA CANDIDO FONTOURA,
NºS 401 E 485, 13º SUBDISTRITO - BUTANTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
PRIVATIVA DE 44,725M2, AREA COMUM DE DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE
22,4598M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO, MAIS A AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE
39,637M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 106,8218MS2, CORRESPONDENDO
NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUMS DO CONDOMINIO A UMA FRAÇÃO
IDEAL DE 0,44643%. COM TODAS AS SUAS BENFEITORIAS, INSTALAÇÕES,
ACESSORIOS.

ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 20/06/18

Cemapart Participações S.A.
CNPJ nº 05.078.945/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 e de 2016 - Em reais (R$)
Balanços Patrimoniais

Passivo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 2.503.817 1.668.499
Lucros a Pagar 2.503.817 1.668.499
Não Circulante 11.800 8.100
Controladas e Coligadas 11.800 8.100
Patrimônio líquido 61.526.219 56.804.475
Capital social 50.884.622 50.884.622
Reserva de Lucros 10.641.597 5.919.853
Total do passivo, patrimônio líquido 64.041.836 58.481.073

Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 2.503.841 1.668.676
Disponível 24 178
Créditos a Receber 2.503.817 1.668.499
Não Circulante 61.537.995 56.812.397
Clientes 503 -
(-)Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (503) -
Investimentos 61.537.995 56.812.397
Total do ativo 64.041.836 58.481.073

Demonstrações das mutações Capital realizado Reservas Lucros/ Total
 do patrimônio líquido Capital social Capital a Capital social Ágio na emissão Reservas (Prejuízos) Patrimonio
 subscrito integralizar integralizado de ações de Lucros acumulados Líquido
Saldos em 31/12/2015 50.884.622 - 50.884.622 - 1.075.840 - 51.960.462
Resultado do Exercício - - - - - 5.685.193 5.685.193
Absorção de Prejuízo pelo
 Ágio na emissão de ações - - - - - - -
Retenção de Lucros - - - - 4.844.013 (4.844.013) -
Distribuição de Lucros - - - - - (841.180) (841.180)
Saldos em 31/12/2016 50.884.622 - 50.884.622 - 5.919.853 - 56.804.475
Resultado do Exercício - - - - - 5.557.063 5.557.063
Retenção de Lucros - - - - 4.721.744 (4.721.744) -
Distribuição de Lucros - - - - - (835.319) (835.319)
Saldos em 31/12/2017 50.884.622 - 50.884.622 - 10.641.597 - 61.526.219

Demonstrações de Resultado 31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta de serviços - -
Receita de serviços, líquida - -
Receita bruta de vendas - -
Receita de venda de produtos, líquida - -
Receita de venda de produtos e serviços, líquida - -
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados
Lucro bruto - -
Despesas/outras receitas operacionais
Comerciais (178) -
Administrativas (3.666) (3.625)
Receitas �nanceiras (10) -
Outras receitas operacionais 5.560.917 5.688.818
 - -
Lucro (Prejuízo) operacional 5.557.063 5.685.193
Receitas (despesas) não operacionais líquidas - -
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
 e contribuição social 5.557.063 5.685.193
Imposto de renda - -
Contribuição social - -
Lucro (Prejuízo) do exercício 5.560.917 4.621.664

Franciane Leme Silotto - CPF: 273.394.868-79 Robson Coelho da Silva - 1SP218155/O-3

ORIMI S/A
NIRE 35300347072 – CNPJ 04.481.900/0001-59

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 17/04/2018

Extrato: Realizada às 18,00 hs. na sede social sita à Avenida Antonio Artioli nº 570, Edificio Santis, bloco C, térreo, sala 01, Campinas, 
SP, com a presença da totalidade dos acionistas, sendo presidida por Tomaz Alexandre Vitelli e secretariada por José Antônio Serra 
Júnior. Deliberações unânimes: a) renúncia dos srs. Máximo Pinheiro Lima Netto do cargo de Presidente do Conselho de Administração 
e Jorge Carlos Nuñez de membro do Conselho de Administração; b) nomeação do atual Vice-Presidente, sr. Tomaz Alexandre Vitelli 
para assumir a Presidência do Conselho de Administração; c) fixar prazo de 30 dias para uma nova assembleia geral preencher o 
referido cargo. JUCESP: Certifico o registro sob nº 222046/18-1, em 10/05/2018. Flávia R.Britto Gonçalves, Secretária-Geral.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 17/04/2018

ORIMI S/A
NIRE 35300347072 – CNPJ 04.481.900/0001-59

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 24/04/2018

Extrato: Realizada às 18,00 hs. na sede social sita à Avenida Antonio Artioli nº 570, Edificio Santis, bloco C, térreo, 
sala 01, Campinas, SP, com a presença da totalidade dos acionistas, sendo presidida por Tomaz Alexandre Vitelli 
e secretariada por Keity dos Reis Borin. Deliberação unânime: a) aprovação da abertura de filial na Avenida 
Tupinambá nº 01, Complexo Urbanístico Aldeias do Cerrado-Nova Betânia, CEP 71693-990, Brasília, DF. 
JUCESP: Certifico o registro sob nº 222047/18-5, em 10/05/2018. Flávia R.Britto Gonçalves, Secretária Geral.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 24/04/2018

Edital de Leilão Eletrônico Único de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Danilo Augusto Bertolini , Sonia Verginia de Oliveira
Coelho Bertolini, Banco Bradesco S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais), Almir Sabino da Silva, Condomínio Edifício
Palazzo Pitti, na pessoa de seu(a) Sindico(a), de Prefeitura do Município de

Sao Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além
do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Execução Hipotecária do
Sistema Financeiro da Habitação promovida por Banco Bradesco S/A , processo nº 0133778-24.2004.8.26.0100.
A Dra. Laura de Mattos Almeida, MM Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de
São Paulo, na forma da lei, faz saber que em www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas
o bem abaixo. O Leilão Eletrônico Único terá início dia 15 (quinze) de Junho de 2018, 11:00:00 horas e
término dia 9 (nove) de Julho de 2018, 11:00:00 horas. O Bem será ofertado “ ad corpus” e em lote único
(art. 893 do CPC/2015) e, nos termos do art. 6º da Lei 5.741/71, não será entregue por valor inferior ao Saldo
Devedor Hipotecário Executado Atualizado de R$ 330.260,26 para dezembro de 2017. O pagamento da
arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes art. 895 do CPC/2015. A comissão do sistema gestor
é de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e corre por conta do arrematante, no ato da aquisição.
Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Há penhora no rosto dos autos oriunda da Reclamação
Trabalhista nº 00368006320065020316 da 06ª Vara do Trabalho de Guarulhos/SP e em favor de Almir Sabino
da Silva. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão
da propriedade e posse do imóvel, inclusive o pagamento de ITBI, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos,
registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Lote Único: 01 (um)
Apartamento nº 102, localizado no 10º andar do Edifício Palazzo Pitti, situado na rua Diana nº 531, no 19º
Subdistrito Perdizes, contendo a área útil de 102,308m², área comum de garagem de 41,184m², correspondente
ao direito de uso de duas vagas indeterminadas para automóveis de passeio, sujeitas a manobrista, a área
comum de 45,457m², e a área total de 189,021m², correspondendo-lhe no terreno do condomínio uma fração
ideal de 1,7364%.. Matrícula nº 76.889 do 2ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade:  022.059.0370-5. Da Matrícula
consta que o domínio e propriedade foram havidos por Danilo Augusto Bertolini e Sonia Verginia de Oliveira
Coelho Bertolini, enquanto casados pelo regime da comunhão parcial de bens na vigência da lei 6515/77 (R.
03); hipoteca em favor de Banco Bradesco S/A (R. 04); penhora executada (R. 05).. Os executados exercem
a posse do bem.. Conforme pesquisa feita em 02 de abril de 2018, sobre o imóvel não pesam débitos de IPTU
inscrito na dívida ativa. Havia então por vencer R$ 3.173,31 relativos ao exercício atual de 2018.. E para que
produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de
20 . Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi.  Laura de Mattos Almeida Juiz(a) de
Direito. 07 e 08/06

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de março de 2018, às 08h30, na sede da Companhia de Participações em Conces-
sões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 
15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, confor-
me se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCA-
ÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionis-
tas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Arthur Piotto Filho e o Sr. Fernando Guariento Barreto, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reti-
-ratifi cação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 08 de janeiro de 2018, às 16h00, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 23 de fevereiro de 2018, sob o nº. 97.922/18-
3 (“AGE de 08/01/2018, às 16h00”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como fa-
culta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e 6.2. A reti-ratifi cação da AGE de 08/01/2018, às 16h00, para que, onde LÊ-
-SE: “(...) 6.2. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada direta SPAC, no valor de R$ 74.000,000,00 (se-
tenta e quatro milhões de reais), mediante a emissão de 74.000.000 (setenta e quatro milhões) de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e a serem integralizadas até 31/12/2018, por suas 
Acionistas, a Companhia e a Zurich Airport Latin America S.A. (“Zurich”), na respectiva proporção de suas participa-
ções acionárias na SPAC, a saber: Companhia - 75% e Zurich - 25%; e 6.3. Aprovar o aumento do capital social de 
sua controlada indireta BH Airport, no valor de R$ 144.067.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões e sessenta e 
sete mil reais), mediante a emissão de 144.067.000 (cento e quarenta e quatro milhões e sessenta e sete mil) ações 
ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e a serem integralizadas até 
31/12/2018, por suas Acionistas, a SPAC e a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO (“IN-
FRAERO”), na respectiva proporção de suas participações acionárias na BH Airport, a saber: SPAC - 51% e INFRAERO 
- 49% (...)”, LEIA-SE: “(...) 6.2. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada direta SPAC, no valor de R$ 
74.500.000,00 (setenta e quatro milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de 74.500.000 (setenta e qua-
tro milhões e quinhentas mil) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e 
a serem integralizadas até 31/12/2018, por suas Acionistas, a Companhia e a Zurich Airport Latin America S.A. (“Zu-
rich”), na respectiva proporção de suas participações acionárias na SPAC, a saber: Companhia - 75% e Zurich - 25%; 
e 6.3. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada indireta BH Airport, no valor de R$ 145.000.000,00 
(cento e quarenta e cinco milhões de reais), mediante a emissão de 308.510.638 (trezentos e oito milhões, quinhen-
tas e dez mil e seiscentas e trinta e oito) ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal, a serem to-
talmente subscritas e a serem integralizadas até 31/12/2018, por suas Acionistas, a SPAC e a Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO (“INFRAERO”), na respectiva proporção de suas participações acionárias 
na BH Airport, a saber: SPAC - 51% e INFRAERO - 49% (...)”. Permanecem inalteradas as demais disposições cons-
tantes da AGE de 08/01/2018, às 16h00, que não foram expressamente alteradas pela presente assembleia. 7. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida 
e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 23 de março de 2018. Assinaturas: Arthur Piot-
to Filho, Presidente da Mesa e Fernando Guariento Barreto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Paulo Yu-
kio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Wagner Gud-
son Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Ge-
rais nº. 05, às folhas 179 e 180. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa, Fernando Guariento Barreto - Secretário. JU-
CESP nº 256.481/18-0 em 30.05.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SPI - SOCIEDADE PAULISTA DE INFRAESTRUTURA S.A. 
CNPJ Nº 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº 3530051103 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2018.
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de abril de 2018, às 15h00, na sede da SPI - Sociedade Paulista de Infraestrutura 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º Andar, Bloco B, Sala 01, CEP 04.551-065. 2. PRESEN-
ÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 
(“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca 
das assinaturas constantes e apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLI-
CAÇÃO PRÉVIAS: (i) Os avisos de convocação que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados de publicação, pelo 
comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA; (ii) Os 
anúncios previstos no artigo 133 da LSA foram publicados nos dias 01, 02 e 03 de março de 2018, no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo, páginas 79, 195 e 42 e no jornal O Dia SP, páginas 7, 5 e 6; e (iii) o Balanço Patrimonial e a De-
monstração do Resultado do Exercício, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, foram 
dispensados de publicação conforme permitido pelo artigo 294 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos traba-
lhos o Sr. Antonio Linhares da Cunha e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. LEITURA DOS DOCUMEN-
TOS: Dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos Auditores In-
dependentes, por serem do conhecimento geral. 6. ORDEM DO DIA: (i) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017; (ii) de-
liberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (iii) fi xar a ver-
ba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; (iv) deliberar sobre os jornais 
destinados as publicações legais da Companhia; e (v) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal. 7. DELIBERA-
ÇÕES: As acionistas, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 7.1. Autorizar a lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 7.2. Aprovar o Balanço Patri-
monial e a Demonstração do Resultado do Exercício, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2017, conforme cópias autenticadas anexas a presente ata e cujas publicações foram dispensadas conforme o item 
“Convocação e Publicações Prévias” acima. 7.3. Considerando que não há lucros a distribuir, a deliberação sobre a 
destinação dos resultados fi cou prejudicada, não havendo qualquer distribuição; 7.4. Aprovar a verba global e anual 
para remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria de até R$10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos admi-
nistradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto 
inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Adminis-
tração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou 
benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2018, a verba global e anual 
ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Adminis-
tração renunciam, nesta data, à remuneração anual, conforme Termo de Renúncia à Remuneração assinado nesta 
data; 7.5. Consignar que as publicações legais da Companhia permanecerão nos Jornais “Diário Ofi cial do Estado de 
São Paulo” e “O Dia”; e 7.6. Aprovar a dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado 
pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 23 do Estatuto Social. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente Ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presen-
tes. São Paulo/SP, 13 de abril de 2018. Assinaturas: Antonio Linhares da Cunha, Presidente da Mesa e Paulo Yukio 
Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) Companhia de Participações em Concessões, pelos Srs. Antonio Linhares da 
Cunha e Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Wagner 
Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleia 
Geral nº. 01, às folhas 17 a 19. Antonio Linhares da Cunha - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JU-
CESP nº 256.410/18-5 em 30.05.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0018003-96.2011.8.26.0008. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial. Exeqüente:
HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Executado: Angelmax Comercio e Representacoes Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018003-96.2011.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII -
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Angelmax Comércio e
Representações LTDA, CNPJ: 38.968.574/0001-20 e Marcel César Diez, CPF 083.584.978-30, RG 14.838.804-8, que lhes foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança da dívida
de R$53.013,66 (SET/2010), a ser atualizada e acrescida das cominações legais e contratuais, decorrente do descumprimento de
suas obrigações referente a �Instrumento particular de Confissão, Composição da Dívida, Forma de Pagamento e outras avenças�
sob o nº 0345-054100-5 vigorando em 29/09/2010, agência 345-09- Urb Mooca. Estando os executados em lugar ignorado, foi
determinada sua CITAÇÃO por EDITAL, para pagamento do débito indicado à inicial, no prazo de 3 (três) dias (art. 829 do Novo
Código de Processo Civil). Ficam INTIMADOS de que no caso de não pagamento, será convertido em penhora, o arresto que recaiu
sobre o valor de R$138,83 bloqueado pelo sistema Bacenjud junto a Caixa Econômica Federal e das cotas sociais da Empresa
Angelmax Comércio e Representações LTDA, CNPJ: 38.968.574/0001-20. FICAM INTIMADOS, também, para indicação de bens
passíveis de penhora, sua localização e valores respectivos (art. 774, V, NCPC), bem como para eventual oposição de embargos,
em 15 (quinze) dias (art. 915, NCPC), ficando cientes de que desde já resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma
disposta no art. 916 do Novo Código de Processo Civil. No caso de não oposição de embargos, fixados os honorários advocatícios
em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução, ficando reduzidos à metade no caso de pagamento integral do débito (art.
827, caput e § 1º do NCPC).ADVERTÊNCIA: Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, se o réu não embargar a ação
será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato. Não havendo manifestação será nomeado CURADOR
ESPECIAL (art. 257, IV, NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2017.                                                                                  08 e 09 / 06 / 2018

8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP 8º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1021835-
28.2017.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Augusto Rangel Larrabure 05535855847 (CNPJ. 20.444.583/0001-57), que Sul América
Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 6.664,10 (março de 2017), referente ao Contrato de Seguro Saúde - Apólice n° 19547. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.
SP,11/05/2018.                                                                                                                     08 e 09 / 06 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 0002826-39.2018.8.26.0011 . O MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. André Luiz da Silva da
Cunha, na forma da Lei, etc. , FAZ SABER a CHAYENE FERNANDES MEDEIROS, CPF 340.100.438-73, a qual se encontra
em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação Monitória, ora em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença,
requerida por SESP SOCIEDADE EDUCACIONAL SÃO PAULO, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no
prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, efetue o pagamento de R$ 45.310,97 (atualizado até março/2018), que deverá
ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo
523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também advertida de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias
(artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer
impugnação. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 11 de maio de 2018. 08 e 09 / 06 / 2018

Processo 0032989-63.2017.8.26.0002 (processo principal 0072577-19.2013.8.26.0002) - Cumprimento de sentença - Despesas
Condominiais - Condomínio Edifício Residencial Flórida - Karl Heinz Bachmann (Espólio) - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital
nº:0032989-63.2017.8.26.0002. Classe: Assunto:Cumprimento de Sentença - Despesas Condominiais. Exeqüente:Condomínio
Edifício Residencial Flórida. Executado:Karl Heinz Bachmann (Espólio). EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0032989-63.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr. Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc.FAZ SABER ao Espólio de Karl Heinz Bachmann, representado pelo seu
inventariante Luiz Carlos Bachmann (CPF. 115.082.228-78), que a Ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por
Condomínio Edifício Residencial Flórida, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 64.275,86
(dezembro de 2017). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio de 2018.                                          08 e 09 / 06 / 2018

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1008687-23.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Felipe Sebe Lopes (CPF. 397.037.948-
23), que Associação Escola Superior de Propaganda e Marketing - ESPM lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança
da quantia de R$ 49.154,95 (setembro de 2017), decorrente do Contrato de Prestação de Serviço Educacional e
Termo de Confissão de Dívida, firmados pelas partes. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                         08 e 09 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014574-63.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy
Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Line Santos Empreiteira Eireli - EPP (CNPJ. 18.671.317/0001-15) e Aline
dos Santos (CPF. 352.930.998-25), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação Monitória,para cobrança da quantia
de R$ 16.352,06 (dezembro de 2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida Renovação
Automática - PJ n°3.801.350. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 10 de maio de 2018.                                                                                                      08 e 09 / 06 / 2018

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1006103-07.2017.8.26.0100. A Dr(a). Fabíola Oliveira Silva, Juíza de Direito
da 33ª Vara Cível da CapitalSP, na forma da lei. Faz saber a Heyday Bijoux Ltda - EPP, CNPJ 09.205.670/0001-
19, na pessoa de seu representante legal e a, Fenglian Lin, RNE V542168-F CGPIDIREXDPF, CPF
233.008.448-00 e Zhuji Li, RNE V623918-Z CGPIDIREXDPF, CPF 233.808.258-32 que, Banco do Brasil S/
A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 247.135,49 (31/12/2016), referente Contrato de
Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 650.102.728, firmado em 18/09/2015. Estando os réus em local
ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o
“quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo
judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22
de maio de 2018. 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0006329-65.2013.8.26.0004 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Rescisão / Resolução Requerente: Translinmar Transportes Ltda Requerido: Mariza da Conceição Souza
Marques da Silva e outro 30ª Vara Cível da Capital/ SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0006329-65.2013.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ostenil
Souza Junior, RG 27714231-3, CPF 152.972.038-99, que Translinmar Transportes Ltda ajuizou-lhe uma
Ação de Rescisão de Contrato c/c Reintegração de Posse, objetivando que a presente ação ao final seja
julgada procedente, c onfirmando-se a reintegração de posse do caminhão da marca Scania, ano e modelo
1982, de placa AAO-3174, cor prata, bem como todas cominações pedidas na inicial. Estando o réu em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2018. 08 e 09/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
NILZA GOMES, REQUERIDA POR TEREZA MATILDE PREZA LOMBARDI E ANA LÚCIA DE OLIVEIRA
SCHALCH - PROCESSO Nº 1100189-38.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 16/04/2018,
POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de Nilza Gomes, RG nº 19.276.942,
CPF/MF nº 993.023.908-10, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadoras a Sra. Ana Lúcia
de Oliveira Schalch, RG nº 4.334.340-5, CPF/MF nº 454.071.858-49 e Tereza Matilde Preza Lombardi, RG
nº 9.821.215-1, CPF/MF nº 222.489.588-70. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o
dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na
forma da lei. Nada mais. Dado e passado na Cidade de SÃO PAULO em 23 de maio de 2018.      08 e 16/06

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. Edital de
Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1034485-18.2014.8.26.0002. O Dr. Daniel Torres dos Reis, Juiz de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Mesam Indústria e Comércio Ltda (CNPJ. 43.016.930/
0001-46) e Vera Cristina Cardoso Siqueira (CPF. 763.409.378-53), que Banco Santander Brasil S/A lhes ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 120.916,44 (novembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito
Bancário n° 2183000003880300170. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                08 e 09 / 06 / 2018
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ATIVO 2017 - R$ 2016 - R$

Ativo Circulante 4.167.401,00 2.136.587,26

Caixa e Bancos 90.071,70 61.085,04

Aplicações fi nanceiras 3.918.263,12 2.019.402,85

Impostos a Compensar 156.541,35 56.099,37

Adiantamentos Diversos 2.524,83 -

Ativo não Circulante 4.252.754,66 2.624.389,02

Realizável Longo Prazo

Investimentos

Investimentos 2.704.081,53 2.486.540,97

Imobilizado

Imobilizado, líquido 1.548.673,13 137.848,05

Intangível - -

Total do Ativo 8.420.155,66 4.760.976,28

Balanço Patrimonial - dezembro-17

LUA.NET S/A - CNPJ: 18.865.829/0001-12
Demonstrações Financeiras

PASSIVO 2017 - R$ 2016 - R$

Passivo Circulante 32.949,41 47.373,99

Fornecedores 4.075,94 -

Obrigações Tributárias 28.873,47 1.989,03

Outras Contas a Pagar (provisões) - 45.384,96

Passivo não Circulante - -

Patrimônio Líquido 8.387.206,25 4.713.602,29

Capital Social 18.798.486,50 12.498.486,50

Reserva de Capital 1.701.513,50 1.001.513,50

AFAC 5.700.000,00 -

Resultados Acumulados (8.786.397,71) (2.660.284,79)

Resultado do Exercício (9.026.396,04) (6.126.112,92)

Total do Passivo 8.420.155,66 4.760.976,28

Demonstração de Resultado  2017 - R$ 2016 - R$
Receita Financeira 380.135,99 221.544,16
Aplicações Financeiras e Outras receitas 380.135,99 221.544,16
Equivalência Patrimonial (8.372.459,44) (4.513.459,03)
Despesas Tributárias 33.002,37 11.531,88
Multas tributos em geral 10.890,01 -
PIS sobre receitas fi nanceiras 2.468,35 1.489,37
COFINS sobre receitas Financeiras 15.203,96 9.210,28
IOF 1.162,42 -
Taxas Municipais e Estaduais 1.962,97 -
Outras despesas tributárias 1.314,66 832,23
Despesas Administrativas 911.147,79 1.810.859,89
Despesas com Pessoal 155.475,20 903.224,21
Serviços Profi ssionais (Pessoa Jurídica) 673.699,52 878.954,68
Outras despesas administrativas 81.973,07 28.681,00
Despesas Financeiras 767,99 1.330,41
Juros Passivos sobre empréstimos 221,14 451,21
Outras despesas fi nanceiras 546,85 879,20
Receitas (Despesas) não Operacionais - 9.236,00
Depreciações e Amortizações 86.541,66 19.711,87
Resultado do Período, 
 antes (IRPJ; CSLL) (9.023.783,26) (6.126.112,92)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 1.632,99 -
Contribuição Social sobre Lucro Líquido 979,79 -
Resultado do Período Líquido (9.026.396,04) (6.126.112,92)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos 
valores do Ativo e Passivo importam em R$ 8.420.155,66 em 2017 e 
R$ 4.760.976,28 em 2016.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2017.

Marcos Augusto de Moraes - Diretor

Jair Cardoso de Sá
Contador - CRC - 1SP 108.117/O-6

GTIS XXXI Brasil Participações Ltda.
CNPJ nº 13.735.830/0001-09

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Circulante 55 701 7.840 7.685
 Caixa e equivalentes de caixa 40 689 2.439 3.352
 Contas a receber de clientes – – 5.193 3.080
 Tributos a recuperar 15 9 49 849
 Adiantamentos – 3 159 404
Não circulante 277.100 276.109 295.265 295.122
 Estoque de imóveis – – 290.458 291.174
 Contas a receber de clientes – – 4.737 3.520
 Partes relacionadas – – – 242
 Investimentos 277.100 276.109 – –
 Imobilizado – – 70 186
Total do ativo 277.155 276.810 303.105 302.807

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Circulante 2.582 285 4.453 3.011
 Fornecedores – 1 240 981
 Contas a pagar com partes relacionadas – – – 12
 Outras contas a pagar – – 62 15
 Dividendos a pagar 2.582 283 2.582 283
 Tributos a pagar – 1 828 921
 Tributos diferidos – – 741 799
Não circulante 10.666 – 13.435 1.457
 Contas a pagar com partes relacionadas – – 210 3
 Redução de capital a pagar 10.666 – 10.666 –
 Tributos diferidos – – 675 26
 Adiantamento de clientes – – 1.884 1.428
Patrimônio líquido 263.907 276.525 263.907 276.525
 Capital social 256.500 271.500 256.500 271.500
 Capital a integralizar – (534) – (534)
 Lucros acumulados 7.407 5.559 7.407 5.559
Participação de não controladores – – 21.310 21.814
Total patrimônio líquido consolidado263.907 276.525 285.217 298.339
Total do passivo e patrimônio
 líquido 277.155 276.810 303.105 302.807

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

Receita Líquida: – – 27.241 18.412

(+/–) Despesas e receitas operacionais:

 Gerais e administrativas (86) (96) (3.820) (8.648)

 Despesas comerciais – – (1.537) (704)

 Resultado de equivalência patrimonial17.686 5.673 – –

(=) Lucro antes das despesas e 

 receitas financeiras 17.600 5.577 21.884 9.060

Controladora Consolidado
31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

 Despesas financeiras (30) – (148) (1.093)
 Receitas financeiras 30 12 522 199
(=) Lucro antes das provisões 
 tributárias 17.600 5.589 22.258 8.166
 IR e CS – – (3.210) (1.998)
(=) Lucro líquido do exercício 17.600 5.589 19.048 6.168
Participação dos sócios controladores 17.600 5.589
Participação dos sócios não controladores 1.448 579

Demonstrações dos Resultados  
Abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro antes da participação de 
 não controladores 17.600 5.589 19.048 6.168
Total de resultados abrangentes 
 do exercício 17.600 5.589 19.048 6.168
Participação dos controladores – – 17.600 5.589
Participação dos não controladores – – 1.448 579

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital social Lucros Patrimônio líqui- Participação de Patrimônio líqui-
Notas Capital social Capital a integralizar acumulados do controladora não controladores do consolidado

Saldos em 31/12/15 271.500 (758) 4.032 274.774 21.392 296.166
 Integralização de capital 13.1 – 224 – 224 253 477
 Ajustes de exercícios anteriores – – – 38 38 – 38
 Lucro líquido do exercício – – – 5.589 5.589 579 6.168
 Lucros distribuídos – – – (4.100) (4.100) (410) (4.510)
Saldos em 31/12/16 271.500 (534) 5.559 276.525 21.814 298.339
 Integralização de capital 13.1 – 534 – 534 – 534
 Redução de capital (15.000) – – (15.000) – (15.000)
 Participação de não controladores – – – – – (400) (400)
 Lucro líquido do exercício – – – 17.600 17.600 1.448 19.048
 Lucros distribuídos – – – (15.752) (15.752) (1.552) (17.304)
Saldos em 31/12/17 256.500 – 7.407 263.907 21.310 285.217

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 17.600 5.589 22.258 8.166
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais: Depreciação – – 11 10
 Resultado de equivalência patrimonial (17.686) (5.673) – –
 PIS e COFINS diferidos – – 148 89

(86) (84) 22.417 8.265
Variações nos ativos e passivos: Aumento/(redução) no ativo:
 Contas a receber de clientes – – (3.330) (226)
 Tributos a recuperar (6) (4) 800 (819)
 Adiantamentos 3 – 245 305
 Estoques de imóveis – – 716 (1.018)
Aumento/(Redução) de passivo:
 Fornecedores (1) 1 (741) 75
 Adiantamento de clientes – – 456 (236)
 Tributos a pagar (1) (1) (199) 369
 Outras contas a pagar – (38) 47 (23)
 IR e CS pagos – – (2.673) (1.732)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (91) (126) 17.738 4.960
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Investimentos – 101 – –
 Dividendos recebidos 16.695 4.503 –
 Imobilizado – – 105 (111)
Caixa líquido aplicado em 
 atividades de investimento 16.695 4.604 105 (111)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Contas a receber de partes relacionadas – – 242 (242)
 Contas a pagar com partes relacionadas – (290) 207 (27)
 Integralização de capital 534 224 534 224
 Redução de capital (4.334) – (4.334) –
 Ajustes de exercícios anteriores – 38 – 38
 Lucros distribuídos (13.453) (3.817) (15.005) (4.227)
 Participação de não controladores – – (400) 253
Caixa líquido geradas pelas 
 atividades de financiamento (17.253) (3.845) (18.756) (3.981)
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (649) 633 (913) 868
No início do exercício 689 56 3.352 2.484
No final do exercício 40 689 2.439 3.352
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (649) 633 (913) 868

A Diretoria
Contador - Anderson Mesquita Ianone - CRC nº 1SP 258308

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016

Receita Líquida: – – 27.241 18.412

(+/–) Despesas e receitas operacionais:

 Gerais e administrativas (82) (81) (3.734) (8.552)

 Despesas comerciais – – (1.537) (704)

 Resultado de equivalência patrimonial 18.697 6.047 – –

(=) Lucro antes das despesas e

 receitas financeiras 18.615 5.966 21.970 9.156

 Despesas financeiras (1) (1) (118) (1.093)
A Diretoria Contador - Anderson Mesquita Ianone - CRC nº 1SP 258308

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social Patrimônio  
líquido  

controladora

Participação  
de não  

controladores

Patrimônio  
líquido  

consolidado
Capital  

subscrito
Capital a  

integralizar
Lucros  

acumulados
Saldos em 31 de dezembro de 2015 282.000 (363) 7.666 289.303 6.839 296.142
Aumento/integralização de capital – 201 – 201 – 201
Participação de não controladores – – – – 242 242
Lucro líquido do exercício – – 5.967 5.967 285 6.252
Lucros distribuídos – – (4.740) (4.740) (174) (4.914)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 282.000 (162) 8.893 290.731 7.192 297.923
Participação de não controladores – – – – (400) (400)
Lucro líquido do exercício – – 18.616 18.616 518 19.134
Lucros distribuídos – – (17.573) (17.573) (674) (18.247)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 282.000 (162) 9.936 291.774 6.636 298.410

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 198 48 7.785 6.984
 Caixa e equivalentes de caixa 193 43 2.399 2.663
 Contas a receber de clientes – – 5.193 3.080
 Tributos a recuperar 5 5 34 840
 Adiantamentos – – 159 401
Não circulante 291.577 296.138 295.265 295.122
 Estoque de imóveis – – 290.458 291.174
 Contas a receber de clientes – – 4.737 3.520
 Partes relacionadas 9.890 242 – 242
 Investimentos 281.687 295.896 – –
 Imobilizado – – 70 186
Total do ativo 291.775 296.186 303.050 302.106
Passivo/Circulante 1 5.455 1.871 2.726
 Fornecedores 1 – 240 980
 Contas a pagar com partes relacionadas – 5.455 – 12
 Contas a pagar – – 62 15
 Tributos a pagar – – 828 920
 Tributos diferidos – – 741 799
Não circulante – – 2.769 1.457
 Contas a pagar com partes relacionadas – – 210 3
Tributos diferidos – – 675 26
Adiantamento de clientes – – 1.884 1.428
Patrimônio líquido 291.774 290.731 298.410 297.923
Capital social 282.000 282.000 282.000 282.000
Capital a integralizar (162) (162) (162) (162)
Lucros acumulados 9.936 8.893 9.936 8.893

291.774 290.731 291.774 290.731
Participação de não controladores – – 6.636 7.192
Total do passivo e patrimônio líquido291.775 296.186 303.050 302.106

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 2017 2016 2017 2016
operacionais: Lucro antes IRPJ/CSLL 18.616 5.967 22.344 8.250
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Depreciação – – 11 10
 Resultado de equivalência patrimonial (18.697) (6.047) – –
 PIS e COFINS diferidos – – 148 89

(81) (80) 22.503 8.349
Variações nos ativos e passivos: Aumento/(redução)
 no ativo: Contas a receber de clientes – – (3.330) (226)
 Tributos a recuperar – (2) 806 (815)
 Adiantamentos – 1 242 305
 Estoques de imóveis – – 716 (1.018)
Aumento/(redução) de passivo: Fornecedores 1 (13) (740) 74
 Adiantamento de clientes – – 456 (236)
 Tributos a pagar – (1) (198) 370
 Outras contas a pagar – – 47 15
 IR e CS pagos – – (2.673) (1.732)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (80) (95) 17.829 5.086

Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Acréscimo de investimentos – (3.860) – –
 Redução de capital de investidas 15.600 – – –
 Dividendos recebidos 12.806 3.313 – –
 Imobilizado – – 105 (111)
Caixa líquido aplicado em atividades 
 de investimento 28.406 (547) 105 (111)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Contas a receber de partes relacionadas (5.148) (242) 242 (242)
 Contas a pagar com partes relacionadas (5.455) 5.452 207 (27)
 Integralização de capital – 201 – 201
 Lucros distribuídos (17.573) (4.740) (18.247) (4.914)
 Participação de não controladores – – (400) 242
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de financiamento (28.176) 671 (18.198) (4.740)
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 150 29 (264) 235
No início do exercício 43 14 2.663 2.428
No final do exercício 193 43 2.399 2.663
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 150 29 (264) 235

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro antes da participação de
 não controladores 18.616 5.967 19.134 6.252
Total resultados abrangentes do exercício 18.616 5.967 19.134 6.252
Participação dos controladores – – 18.616 5.967
Participação dos não controladores – – 518 285

Sanca GTIS Participações Ltda.
CNPJ nº 13.812.892/0001-77

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas estão à 
disposição na sede da Companhia

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

 Receitas financeiras 2 2 492 187
(=) Lucro antes das provisões tributárias 18.616 5.967 22.344 8.250
 Imposto de renda e contribuição social – – (3.210) (1.998)
(=) Lucro líquido do exercício 18.616 5.967 19.134 6.252
 Participação dos sócios controladores – – 18.616 5.967
 Participação dos sócios não controladores – – 518 285

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 20/06/2018 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D708 - CONTRATO 117974138393-0- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 - GRANJA JULIETA
ALTAIR SOARES DE OLIVEIRA , BRASILEIRO(A), CHEFE DE SERVIÇOS GERAIS
CPF 08638473826, CI 18.980.636 SSP/SP, CASADO(A) COM ANDREA GALDINO
BERNARDES , BRASILEIRO(A), N CPF 14807875825, CI 20.479.802-4SSP/SP,
SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 12, TIPO II, 1º ANDAR DO BLOCO 05,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, Nº 774, DA RUA LUIZ GRASSMANN, 29º SUBDISTRITO
- SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO E A NIVEL
DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO DE TAMANHO
MEDIO OU PEQUENO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 99,826M2,
CORREPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,2129%. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D1CE - CONTRATO 816350012181-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1635 - VILA ESPERANÇA
FRANCISCO ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE ADMINISTRAÇÃO
PESSOAL CPF 10567709884, CI 19.140.302 SSP/SP, CASADO(A) COM ELIANE
CRISTINA FEITOSA SILVA, BRASILEIRO(A), ESCREVENTE CPF 11658773845, CI
18.311.149-7 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA Nº02, DA RUA PAPA-PIRI, PARTE DO LOTE
02, QUADRA 61, VILA CURUÇA, DISTRITO - SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO,
SP.COM A AREA CONSTRUIDA DE 96,00M2, ENCERRANDO A AREA DE 150,00M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

ITUPEVA,  04/06/2018
ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 20/06/2018

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de abril de 2018, às 16h00, na sede da Companhia, loca-
lizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da 
Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representan-
do a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no 
“Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o arti-
go 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, confor-
me permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Fernando Guariento Barreto, como secretário. 5. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social da Companhia, com a conse-
quente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Aprovar o aumento de capi-
tal social da Companhia, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), mediante a 
emissão de 94.118.770 (noventa e quatro milhões, cento e dezoito mil, setecentas e setenta) 
novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 
1,06248731663293, sendo 47.059.385 (quarenta e sete milhões, cinquenta e nove mil, trezen-
tas e oitenta e cinco) ações ordinárias 47.059.385 (quarenta e sete milhões, cinquenta e nove 
mil, trezentas e oitenta e cinco) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e integrali-
zadas até 31/05/18, por suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS – Companhia de Investi-
mentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), na proporção das suas participações acionárias, 
conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital social da 
Companhia a ser de R$3.649.993.090,53 (três bilhões, seiscentos e quarenta e nove milhões, 
novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e três centavos. Em consequência, 
alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte re-
dação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.649.993.090,53 (três bilhões, seiscentos e qua-
renta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e três centa-
vos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 3.526.162.072 (três bilhões, quinhentos e vinte e seis milhões, cento e sessenta e dois mil e 
setenta e duas) ações, sendo 1.763.081.036 (um bilhão, setecentos e sessenta e três milhões, 
oitenta e um mil e trinta e seis) ações ordinárias e 1.763.081.036 (um bilhão, setecentos e ses-
senta e três milhões, oitenta e um mil e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal.” 6.3. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com a altera-
ção aprovada no item 6.2. acima, conforme constante do ANEXO II. Permanecem inalterados 
os demais dispositivos estatutários não alterados na presente assembleia. 7. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente 
ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 16 de abril 
de 2018. Assinaturas: Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Fernando Guariento Barreto, 
Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Paulo Yukio Fukuzaki e Antonio Linhares da 
Cunha; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SER-
VIÇOS, pelo Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, la-
vrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 06, às folhas 02 a 15. Arthur Piot-
to Filho - Presidente da Mesa; Fernando Guariento Barreto - Secretário. JUCESP nº 256.462/18-
5 em 30.05.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2018. Boletim de Subscrição de 94.118.770 (noven-
ta e quatro milhões, cento e dezoito mil, setecentas e setenta) novas ações, todas nominati-
vas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 1,06248731663293, sendo 
47.059.385 (quarenta e sete milhões, cinquenta e nove mil, trezentas e oitenta e cinco) ações 
ordinárias 47.059.385 (quarenta e sete milhões, cinquenta e nove mil, trezentas e oitenta e 
cinco) ações preferenciais, representativas do capital social da Companhia. Subscritor - Es-
pécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo 
para Integralização: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº. 02.846.056/0001-97 e no NIRE nº. 35.300.158.334 neste ato devidamente representada 
por seus Diretores, o Sr. PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65 e o Sr. ANTONIO LINHARES DA CUNHA, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº M-751.190 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF nº 414.102.036-
20, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: ON 46.588.791; PN 46.588.791; 
R$1,06248731663293; Em moeda corrente nacional até 31/05/18. CIIS - Companhia de In-
vestimentos em Infraestrutura e Serviços, sociedade por ações, com sede na Rua Lau-
ro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente represen-
tada por seu Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão universal de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identida-
de RG n.º MG-669.343 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 131.635.316-87, com endere-
ço profi ssional na Rua Barão de Teffé, n.º 1.300, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP. Assinatura: ON 
470.594; PN 470.594; R$1,06248731663293; Em moeda corrente nacional até 31/05/18. TO-
TAL: 94.118.770; R$ 100.000.000,00. São Paulo/SP, 16 de abril de 2018. Arthur Piotto Filho 
- Presidente da Mesa; Fernando Guariento Barreto - Secretário.
- ANEXO II - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE ABRIL 
DE 2018. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DU-
RAÇÃO: Artigo 1º. A Companhia de Participações em Concessões (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima fechada, que se rege pelo presente estatuto e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) a prestação de servi-
ços de (i) execução de projetos e (ii) administração, coordenação, gestão, fi scalização, assis-
tência técnica, consultoria e assessoria relacionados: (i) a projetos, elaborados direta ou indi-
retamente, mediante contratação de terceiros; ou (ii) à execução de obras civis, de grandes es-
truturas, de edifi cações, de sistemas de transportes, de ampliação e operação de estradas de 
rodagem e pontes; (b) a prestação de serviços técnicos de engenharia e tecnologia da infor-
mação, compreendendo a administração, coordenação, gestão, supervisão, fi scalização, assis-
tência técnica, manutenção, consultoria, assessoria, desenvolvimento e comercialização de 
softwares, incluindo a transferência, cessão e licenciamento a terceiros; (c) o exercício de ati-
vidades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamente; e (d) a participa-
ção no capital social de outras sociedades. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, 
Vila Olímpia, CEP 04551-065, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir, 
transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou 
quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Ar-
tigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II – CAPITAL SO-
CIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.649.993.090,53 (três bilhões, seiscen-
tos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e 
três centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacio-
nal, dividido em 3.526.162.072 (três bilhões, quinhentos e vinte e seis milhões, cento e ses-
senta e dois mil e setenta e duas) ações, sendo 1.763.081.036 (um bilhão, setecentos e ses-
senta e três milhões, oitenta e um mil e trinta e seis) ações ordinárias e 1.763.081.036 (um bi-
lhão, setecentos e sessenta e três milhões, oitenta e um mil e trinta e seis) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. As ações em que se divide o ca-
pital social da Companhia não estão sujeitas à conversão. Artigo 6º. Cada ação ordinária 
conferirá a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. 
As ações preferenciais não terão direito de voto na Assembleia Geral, mas terão prioridade no 
recebimento de dividendo obrigatório ou de dividendo mínimo, não cumulativo, de 1% (um 
por cento) sobre o valor que resultar da divisão do capital social pelo número de ações emiti-
das, o que for maior, bem como prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação da Companhia. Parágrafo 2º. As ações preferenciais adquirirão direito de voto 
caso a Companhia deixe de pagar por 3 exercícios consecutivos os dividendos fi xos a que fi -
zerem jus, direito que conservarão até o restabelecimento do pagamento. Parágrafo 3º. A 
Companhia poderá emitir novas ações preferenciais, de classe igual ou diversa das anterior-
mente existentes, sempre sem direito de voto, mesmo que mais favorecidas que as anterior-
mente existentes, até o limite de 50% do número de ações em que se divide o capital social, 
ainda que sem guardar proporção com as ações ordinárias ou com as demais classes de ações 
preferenciais. Artigo 7º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá 
efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia 
Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais características da operação. CAPÍTULO 
III – ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até 
o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do exercício social, e extraordinariamente sem-
pre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem, observadas as prescrições legais e esta-
tutárias. Parágrafo Único. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou, na sua ausência, por outro conselheiro ou, na ausência dos de-
mais conselheiros da Companhia, por um acionista. O presidente da Assembleia Geral esco-
lherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não 
se computando os votos em branco. Artigo 10º. Sem prejuízo de outras atribuições previs-
tas em lei ou no presente estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes 
matérias: (a) estrutura da Administração e remuneração dos conselheiros; (b) remuneração 
global anual dos administradores; (c) aumento do capital social da Companhia; (d) política de 
dividendos anuais, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (e) criação de ações 
preferenciais ou modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) fusão da Com-
panhia, ou sua incorporação em outra; (g) participação em grupo de sociedades; (h) cessação 
do estado de liquidação da Companhia; (i) criação de partes benefi ciárias; (j) modifi cação do 
objeto social; (k) cisão da Companhia; (l) dissolução da Companhia; e (m) aprovar a emissão 
de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações. CAPÍTULO IV – 
ADMINISTRAÇÃO; Artigo 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de 
Administração e à Diretoria. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é órgão de de-
liberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 12. Os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 
30 dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse 
no livro próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores 
eleitos. Parágrafo Único. A posse de membro do Conselho de Administração residente e 
domiciliado no exterior fi ca condicionada à constituição de representante legal residente no 
País, com poderes específi cos para receber citação, mediante procuração outorgada na forma 
do parágrafo 2º do artigo 146 da Lei nº 6.404/76. Artigo 13. A Assembleia Geral fi xará o 
montante global da remuneração dos administradores e sua distribuição competirá ao Con-
selho de Administração, que levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado às fun-
ções, competência, reputação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. CA-
PÍTULO V – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 14. O Conselho de Administração 
da Companhia será composto por 3 (três) membros, dentre os quais 1 (um) será eleito Presi-
dente, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admiti-
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da a reeleição, devendo os mesmos permanecer em seus cargos até a posse dos novos mem-
bros. Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presi-
dente, pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração devem ser 
convocadas por pelo menos dois conselheiros, mediante convocação escrita contendo, além 
do local, data e hora da reunião, a ordem do dia, e acompanhada da documentação relevan-
te a ser discutida na reunião. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e serão convocadas com no mínimo 5 (cin-
co) dias de antecedência. Independentemente das formalidades de convocação, será conside-
rada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administra-
ção. Parágrafo Único. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da con-
vocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de Administração, ex-
ceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e os mesmos concordarem, 
por unanimidade, em apreciar tais matérias Artigo 16. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração instalam-se com a presença de maioria simples de seus membros. Artigo 17. Compe-
tirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo 
obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (a) eleger os membros da Dire-
toria Executiva e aprovar o Regulamento Interno da Companhia, atribuindo as respectivas 
funções aos cargos do organograma da Companhia; (b) aprovar, previamente à sua celebra-
ção, contratos entre a Companhia e qualquer de seus acionistas ou empresas que sejam con-
troladoras destes, sejam por eles controladas ou estejam sob seu controle comum, em valores 
acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (c) aprovar a alienação e a constituição de 
ônus reais sobre bens do ativo permanente de valor individual superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais); (d) propor, quando for o caso, à Assembleia Geral, a emissão de de-
bêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações, bem como aprovar a 
emissão, pela Companhia, de outros valores mobiliários e/ou títulos de dívida para distribui-
ção pública, incluindo, sem limitação, a emissão de nota promissória para oferta pública de 
distribuição; (e) aprovar os empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela Compa-
nhia, em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) fi scalizar a gestão da 
Diretoria Executiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações 
sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos 
administrativos que julgar de seu interesse; (g) escolher os auditores independentes da Com-
panhia; (h) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de: (i) plane-
jamento tributário; (ii) política de colocação de seguros; (iii) planejamento orçamentário e or-
çamento anual; (iv) política salarial e de benefícios; e (v) propositura de ações judiciais contra 
o poder público federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas es-
tatais; (i) aprovar a concessão de garantias ou contragarantias pela Companhia em valores 
acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e (j) aprovar, previamente à sua celebra-
ção, contratos de qualquer natureza, incluindo seus aditivos, com qualquer prestador de ser-
viços, seja pessoa física ou jurídica, em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais). Artigo 18. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maio-
ria de votos dos seus membros. Artigo 19. Os conselheiros terão direito de votar as matérias 
submetidas às reuniões do Conselho de Administração (i) pessoalmente, (ii) nos termos do Ar-
tigo 17 acima ou por (iii) telefone, (iv) videoconferência, (v) fac-símile, (vi) correio, (vii) e-mail 
ou (viii) qualquer outro meio legal por meio do qual possam expressar validamente suas opi-
niões, desde que, nas hipóteses das alíneas (iii) a (viii) acima, uma cópia da ata da reunião seja 
assinada por fac-símile no mesmo dia da reunião e o respectivo original seja posteriormente 
assinado por todos os conselheiros que comparecerem à referida reunião. Artigo 20. Serão 
lavradas no livro próprio as atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão 
validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para 
constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da re-
união. CAPÍTULO VI – DIRETORIA: Artigo 21. A Diretoria é o órgão de representação da 
Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observa-
das as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 22. A Di-
retoria é composta por 2 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a ree-
leição. Artigo 23. Dentre os Diretores eleitos, um será designado Diretor Presidente e o ou-
tro não terá designação específi ca. Parágrafo 1º. Nos seus impedimentos ou ausências, 
cada Diretor será substituído pelo outro, o qual exercerá, cumulativamente, os dois cargos. 
Parágrafo 2º. Em caso de vacância do cargo de Diretor, assumirá interinamente outro Dire-
tor, até a primeira reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. Pa-
rágrafo 3º. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a 
qualquer remuneração adicional. Artigo 24. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir 
este estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prá-
tica, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as reu-
niões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) dirigir as ativi-
dades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) manter 
os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamento 
das operações da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor assistir e auxiliar o Di-
retor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coorde-
nação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conse-
lho de Administração. Artigo 25. A Diretoria, como órgão colegiado, exercerá as seguintes 
atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os planos gerais da Compa-
nhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) estabelecer políticas específi cas e 
diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia Geral; (c) apre-
sentar à Assembleia Geral as propostas de empresas controladas relativas às diretrizes gerais 
de organização, de desenvolvimento de mercado, do plano de investimentos e do orçamento; 
(d) apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos ne-
gócios da Companhia; (e) propor à Assembleia Geral a alienação dos bens do ativo permanen-
te da Companhia; e (f) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da 
Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral.Artigo 26. A Diretoria reunir-se-á sem-
pre que convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. Pará-
grafo Único. O quorum de instalação das reuniões de Diretoria é a maioria dos membros em 
exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores pre-
sentes à reunião. Artigo 27. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou 
assinatura: (a) de dois Diretores; ou (b) de um Diretor em conjunto com um procurador; ou (c) 
de dois procuradores com poderes específi cos. Parágrafo 1º. Os atos para os quais o pre-
sente estatuto exija autorização prévia do Conselho de Administração somente serão válidos 
uma vez preenchido esse requisito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada por 
apenas um Diretor ou um procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: 
(a) recebimento de quitação de valores devidos pela Companhia; (b) assinatura de correspon-
dência que não crie obrigações para a Companhia; (c) representação da Companhia em as-
sembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) representação da Compa-
nhia em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a direitos; e (e) prática de 
atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de 
economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadado-
res, e outras da mesma natureza. Parágrafo 3º. O Conselho de Administração poderá auto-
rizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas um 
Diretor ou um procurador regularmente constituído, ou, ainda, estabelecer competência e al-
çada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo 4º. As procurações se-
rão sempre outorgadas ou revogadas por dois Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o 
Diretor Presidente, sendo que estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as 
procurações outorgadas para fi ns judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Parágra-
fo 5º. O limite de prazo disposto no parágrafo 4º supra não se aplica às procurações outor-
gadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nanciamento fi rmados 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e à Caixa Econô-
mica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão perma-
necer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. CA-
PÍTULO VII – CONSELHO FISCAL: Artigo 28. A Companhia terá um Conselho Fiscal não 
permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será constituído por até 4 (quatro) 
membros titulares e até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. CAPÍTU-
LO VIII – EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS: Artigo 
29. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. 
Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas 
em lei. Parágrafo Único. Deverá ser prevista uma reserva específi ca de restituição de capi-
tal aos acionistas, nos casos de extinção da concessão, através do percentual de 0,5% (meio 
por cento) sobre os lucros líquidos anuais da Companhia, até atingir o limite máximo de 10% 
(dez por cento) do capital social. Artigo 30. A distribuição de dividendos fi cará condiciona-
da aos limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodici-
dade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei. Parágrafo Úni-
co. Ressalvados os direitos dos titulares de ações preferenciais, a Companhia somente distri-
buirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou quaisquer outros benefícios 
societários, inclusive “pro labore” aos administradores-acionistas, previstos neste Estatuto, 
quando resultarem da apuração, ao fi nal do exercício social, de lucros decorrentes do objeto 
social e desde que tais dividendos ou benefícios societários remanesçam após o pagamento 
de obrigações vencidas decorrentes do contrato de concessão, ainda que tais obrigações te-
nham se originado em exercícios fi nanceiros anteriores ao da apuração dos lucros. Artigo 
31. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá (i) levantar balan-
ços intermediários, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balan-
ços; ou (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes. Artigo 32. O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada 
exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do im-
posto de renda. Artigo 33. Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados 
serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 34. Os dividendos atribuídos aos acionis-
tas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim 
for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos conta-
dos da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Compa-
nhia. CAPÍTULO IX – LIQUIDAÇÃO: Artigo 35. A Companhia se dissolverá e entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de li-
quidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no 
período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e remuneração. CAPÍTULO X – ARBRITA-
GEM E CASOS OMISSOS: Artigo 36. As divergências entre os acionistas e a Companhia 
deverão ser solucionadas por arbitragem, na forma do disposto no §3º do artigo 109 da Lei nº 
6.404/76, por um ou mais árbitros indicados na forma do regulamento da Câmara de Arbitra-
gem do Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo. A arbitragem terá sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e será conduzida em português. Artigo 37. Os casos omis-
sos serão resolvidos pela Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. 
Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Fernando Guariento Barreto - Secretário.

HANZO S.A.
CNPJ nº 06.972.272/0001-30 NIRE 35.300.458.427

Edital de Convocação Realização
de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da HANZO 
S.A. a se reunirem em AGE realizada em 21.06.2018, às 
09hs, excepcionalmente fora da sede social, em São Paulo/
SP, Rua Joaquim Floriano, nº 397, 8º andar, Itaim-bibi, 
CEP 04534-011, a fi m de deliberar acerca das matérias 
constantes da Ordem do Dia: (i) Aprovação de aumento 
de capital social da Companhia no valor de até R$ 
7.000.000,00, ao preço de emissão de R$ 0,18 por ação; 
(ii) Aprovação da possibilidade de conversão de créditos 
detidos por acionistas e partes relacionadas contra a 
Companhia na integralização do referido aumento de 
capital social; (iii) Aprovação da concessão do prazo de 30 
(trinta) dias contados da data da aprovação do aumento 
de capital social para integralização, em moeda corrente 
nacional ou em conversão de créditos detidos contra a 
Companhia, sob pena de, em não sendo integralizado 
em tal prazo, os acionistas subscritores exerçam seu 
direito de preferência na substituição do referido 
acionista originalmente subscritor, para que, em nome 
deste, seja realizada a subscrição e integralização das 
ações; (iv) Emissão de novas ações da Companhia para 
administradores e funcionários como contraprestação 
ou bonifi cação pelos relevantes serviços prestados; 
e (v) Outros assuntos de interesse da Companhia. O 
acionista, seu representante legal ou procurador, para 
participar da AGE, deverá observar as disposições 
previstas no artigo 126 da Lei 6.404/76. São Paulo, 
4.06.2018. Federico Pisani Massamormile

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1111566-06.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) RICARDO SANTOS PEREIRA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 134.895.808-18, filho de Aldo Pereira, que por 
este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Virgínia Lopes Balau e outros. Encontrando-se em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo 
Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as 
citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do 
inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo 
Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação 
para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2018.[7,8] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0041584-
51.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços Exeqüente: Jardim
Escola Mágico de Oz Ltda Executado: Roberta Vanessa dos Santos Lima EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041584-51.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ROBERTA VANESSA DOS SANTOS LIMA, Brasileiro, RG 29187808-8, CPF
313.216.248-59 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Jardim
Escola Mágico de Oz Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e nã ;o sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
pague a quantia de R$ 40.461,15, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23
de fevereiro de 2018. 07 e 08/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1012541-03.2014.8.26.0020 Classe: Assunto: Consignação Em
Pagamento - Pagamento em Consignação Requerente: INSTITUTO PRESIDENTE DE ASSISTENCIA
SOCIAL E A SAÚDE Requerido: EBY COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA. - EPP EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012541-03.2014.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Teresa Cristina Castrucci
Tambasco Antunes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EBY COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA. - EPP,
CNPJ 11.437.345/0001-23, Rua Miguel Feijo, 28, Jordanopolis, CEP 09892-030, São Bernardo do Campo -
SP, que lhe foi proposta uma ação de Consignação Em Pagamento por parte de INSTITUTO PRESIDENTE
DE ASSISTENCIA SOCIAL E A SAÚDE, alegando em síntese: objetivando a quitação de R$ 516,81 (depositada
nos autos) e declarando-se plenamente quitada a dívida consubstanciada no Protesto realizado perante o 9º
Tabelião de Protestos de Letras e Títulos da Comarca de São Paulo, anotado no Livro 4603- G, Folha 131,
Número 364-0, no valor de R$ 300,30, Duplicata de Venda Mercantil por Indicação, sendo confirmada em
definitivo a eventual liminar concedida para fins definitivos. Estando a ré em lugar ignorado, expedese edital,
para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, levante o referido depósito ou ofereça resposta, sob pena de
presumirem-se verdadeiro os fatos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2018. 07 e 08/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1001250-37.2017.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Propriedade Fiduciária Exeqüente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A Executado: Filipe Gonçalves Ribeiro dos Santos EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1001250-37.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a FILIPE GONÇALVES RIBEIRO DOS SANTOS, RG 401828505, CPF 407.081.258-08, que AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando a quantia de R$ 17.704,40, débito ref.contrato de financiamento nº 20023003427. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 08 de maio de 2018. 07 e 08/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1022213-84.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória -
Prestação de Serviços Requerente: Hospital e Maternidade Presidente Requerido: Paulete Kristina Bugarin
Ferreira e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022213-84.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULETE KRISTINA BUGARIN FERREIRA,
RG 560549167, CPF 063.096.394-04 e MANOEL TENÓRIO BUGARIN, RG. 118044 que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Hospital e Maternidade Presidente, para cobrança da quantia de R$ 20.280,91,
referente ao serviço de atendimento médico hospitalar prestado pela requerente. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada acima,
devidamente atualizada, bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou
apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de abril
de 2018. 07 e 08/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014622-24.2015.8.26.0008/01. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Grazielle Conceição Meningue CPF: 273.007.638-
71, que José Lourenço Lopes de Carvalho CPF: 452.750.338-34 ajuizou Ação de Despejo por Falta de
Pagamento Cumulado com Cobrança, sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia
de R$ 31.090,24 (Janeiro/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra,
pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa de
10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para
garantia da execução, podendo no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer impugnação. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio
de 2018. 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028653-58.2013.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson
Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SONIA MARIA DIORIO BROFFEL, Brasileiro, Casada,
Contabilista, RG 4763353, CPF 476.638.808-97, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Janete Broffel Dittrich e outro, objetivando a condenação da requerida ao pagamento de alugueres
do imóvel situado à Rua Durval Clemente n° 545, Jardim São Paulo - São Paulo/SP, objeto da matrícula 109.880
do 3° CRI/SP, vez que são proprietárias de 2/3 ou 66,67% do imóvel; e a decretação da extinção de condomínio
existente entre as partes, determinando a venda do bem. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de abril de 2018. 08 e 09/06

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1069136-68.2017.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus,
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Dora Cristina Vieira
CPF: 989.142.608-44 e Marilda Assunção Vieira CPF: 499.011.338-15, que Clínica de Repouso Estância da
Cantareira S/C Ltda CNPJ: 02.513.461/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 1.410,38 (Julho/2017), representada pelo contrato de prestação de serviço firmado entre
as partes em 04/02/2017. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem
após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 21/05/2018.

08 e 09/06

Processo 1037957-59.2016.8.26.0001 - Procedimento Comum - Adjudicação Compulsória - Mario Toshiharu Nakamura
- Aparecida Tiyo Okada Nakamura - Amelia Yassue Nakamura Silva - Jaime Soares da Silva - Regina Kiyomi Nakamura
- Casimiro Ferreira da Fonseca - America Ferreira da Fonseca - Abilio Moreira Couto - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1037957-59.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) AMERICA FERREIRA DA FONSECA, Brasileiro, Rua Doutor Cesar, 286, Santana, CEP 02013-001, São Paulo
- SP , ABILIO MOREIRA COUTO, Brasileiro, Rua Doutor Cesar, 286, Santana, CEP 02013-001, São Paulo - SP e
CASIMIRO FERREIRA DA FONSECA, Brasileiro, Rua Doutor Cesar, 286, Santana, CEP 02013-001, São Paulo - SP,
que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum - Adjudicação Compulsória por parte de Mario Toshiharu
Nakamura e outros, objetivando a adjudicação do imóvel situado na Rua Matos Cordeiro, 133 (antigo n° 23), Imirim,
São Paulo/SP, objeto da matrícula n° 113.538 do 8° CRI/SP, adquirido pelos requerentes através de Compromisso
de Compra e Venda do Imóvel, eis que não houve outorga de escritura definitiva. Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foram determinadas as suas CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 19 de março de 2018.                                                                                          08 e 09 / 06 / 2018
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